
M U N I C Í P I O  D E  C O T R I G U A Ç U
P O D E R EXECUTIVO

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT CNPJ/MF N.º 37.465.309/0001-67
PAÇO MUNICIPAL ANTÔNIO SKURA

AVENIDA 20 DE DEZEMBRO, N.º 725, CENTRO, COTRIGUAÇU-MT, CEP.: 78.330-000 - CX. POSTAL 01 FONE: (66) 3555-1224
SITE: WWW.COTRIGUAÇU.MT.GOV.BR E-MAIL: LICITACAOCOTRIMT@GMAIL.COM OU LICITACAO@COTRIGUACU.MT.GOV.BR

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP 002/2026
(PROCESSO 009/2026)

Resumo do Certame Licitatório
Órgão Gerenciador:

Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT
CNPJ:

37.465.309/0001-67
Modalidade:

Pregão
Forma:

Eletrônica
Modo de Disputa:

Aberto
Critério de Julgamento:

Menor Preço

Data:
23/02/2025

Horário:
09:00 (horário

de Brasília)

Plataforma:
https://comprasbr.com.br/

Exige Amostra?
Não

Participação:
NÃO

Reserva de Cota
ME/EPP?

NÃO

Convênio?
NÃO

Registro de Preços?
SIM

Vistoria?
Não

Amostra?
Não

Instrumento Contratual?
NÃO

Objeto: “AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE, LIMPEZA, COPA E COZINHA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS”.

Valor Estimado:
R$ R$1.140.018,30 (um milhão, cento e quarenta mil e dezoito reais, e trinta centavos).

Lei de Regência:
Lei Federal nº 14.133, de 2021

Lei Complementar:
Lei Federal nº 123, de 2006

1- PREAMBULO

1.1.Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, por meio do
Departamento Central de licitações e Contratos, sediado(a) sito na Avenida 20 de Dezembro, n.º
725, Bairro Centro, no Município de Cotriguaçu-MT, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na
forma Eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº. 123
de 14 de dezembro de 2006, Lei 147 de 07 de agosto de 2014, Decreto Municipal nº 1.601, de 28 de
março de 2023, Decreto Municipal nº 1.600, de 27 de março de 2023 que institui o Sistema de
Registro de Preços – SRP, decreto n.º 1.715, de 15 de agosto de 2024, e demais legislações aplicáveis
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. A ser executado pela Comissão
designada pela Portaria nº 012/2026 de 06 de janeiro de 2026, nas condições fixadas neste edital e
seus anexos.

2. PUBLICIDADE

2.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do
ato convocatório e de seus anexos no Portal Transparência da Prefeitura Municipal de Cotriguaçu -
MT, disponível no endereço eletrônico: https://tcloud-
cotriguacumt.i7sgp.app.br/dashboard/prefeitura-cotriguacu-mt/licitacoes , no endereço eletrônico da
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plataforma do COMPRASBR pelo site do https://comprasbr.com.br/ e Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1

3. PLATAFORMA ELETRÔNICA

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de
segurança ‐ criptografia e autenticação ‐ em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por
servidor integrante do quadro da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento,
denominado (a) Pregoeiro/agente de contratação (a) e equipe de apoio, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página eletrônica
do COMPRASBR pelo site do https://comprasbr.com.br/

4. DATA E HORÁRIO

4.1. A(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação deverão ser cadastrados no
Plataforma COMPRASBR (https://comprasbr.com.br/) até às 08:45 horas (horário oficial de
Brasília/DF) do dia 23 de fevereiro 2026(segunda-feira), quando se dará a abertura da sessão pública.
4.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a)
Pregoeiro em contrário.

5. OBJETO

5.1. A presente licitação, tem por objeto a contratação “AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE,
LIMPEZA, COPA E COZINHA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS”.
conforme especificações, condições, quantidades e prazos constantes do Termo de Referência-
Anexo deste Edital.

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1. Para participar deste Pregão, em sua forma eletrônica, a licitante deverá preencher os seguintes
requisitos:
6.2. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação;
6.3. Ser credenciada junto ao Plataforma Comprasbr, disponível no endereço eletrônico:
https://comprasbr.com.br/ que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico;
6.4. Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações virtuais de que:
6.5. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com
as exigências do instrumento convocatório; (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.6. Atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 para fazer jus aos
benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006; (art. 4º, §§ 2º e
3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
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6.6.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
quando houver, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
6.6.2. Para fins de aplicação da lei complementar 123/06 nesta licitação as MPE (ME E EPP) farão jus
aos mesmos benefícios sendo, portanto, denominados genericamente de MPE.
6.6.2.1. Nesta licitação adotar‐se‐á o benefício da LC 123/06 art 48, inciso I ‐ deverá realizar
processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
6.7. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas
específicas; (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.8.  Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT.
6.9. A declaração falsa sujeitará a licitante à inabilitação e ao enquadramento na infração prevista no
art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
6.10. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de
responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando a Prefeitura Municipal de
Cotriguaçu- MT por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão do
sistema.
6.11. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico:
6.12. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.13. Pessoas físicas;
6.14. Empresa que possua entre seus sócios agente público vinculado à Prefeitura Municipal de
Cotriguaçu - MT;
6.15. Que não cumpri os requisitos formais para participação neste Pregão;
6.16. Agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.13. Terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;
(art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.14.Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo; (art. 14, I e II e §§ 2º e 3º, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.15. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
ou contratação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, assim como aqueles que atuem em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante; (art. 14, III e § 1º da Lei
Federal nº 14.133, de 2021)
6.16. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
(art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.17. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 1976,
concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
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6.17.1. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
6.18. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº 746/2014-TCU-Plenário);
6.19. Aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
6.20. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente após a fase
competitiva do certame, momento no qual o permite a identificação dos participantes do certame
licitatório.

7. CONSÓRCIO

7.1. Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica poderá participar de
licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:
7.2. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito
pelos consorciados;
7.3. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a
Administração;
7.4. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada
consorciado;
7.5. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio
ou de forma isolada;
7.6. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de
licitação quanto na de execução do contrato.
7.7. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no art. 15, I, da Lei Federal nº 14.133, de
2021. (art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
7.8. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Prefeitura Municipal
de Cotriguaçu- MT e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica apresentados pela empresa
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. (art.
15, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

8. COOPERATIVA

8.1.Nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica organizada em forma de
cooperativa poderá participar da licitação quando:
8.2. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na
legislação aplicável, em especial a Lei Federal nº 5.764, de 1971, a Lei Federal nº 12.690, de 2012, e
a Lei Complementar Federal nº 130, de 2009;
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8.3. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de
receitas e despesas entre os cooperados;
8.4. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado
à Administração indicar nominalmente pessoas;
8.5. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei Federal nº
12.690, de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem
executados de forma complementar à sua atuação.
8.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9. DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

10. IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

10.1.Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164, caput, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021).
10.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente de forma
eletrônica pela plataforma do Pregão Eletrônico, Plataforma ComprasBR, disponível no endereço
eletrônico: https://comprasbr.com.br/
10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem e nem interrompem os prazos
previstos no certame licitatório.
10.4.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo(a) Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação.
10.5.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame, e será divulgada no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT,
disponível no endereço eletrônico: https://www.cotriguacu.mt.gov.br/portal/transparencia (art.
164, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
10.6.Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as alterações e
adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do certame, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas (art. 55, § 1º, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021).
10.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), apontando eventuais
falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que não o fizer nos prazos e condições fixados
neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação e não obstaculizará a regular
realização da sessão.
10.8. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular seus próprios atos,
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-



M U N I C Í P I O  D E  C O T R I G U A Ç U
P O D E R EXECUTIVO

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT CNPJ/MF N.º 37.465.309/0001-67
PAÇO MUNICIPAL ANTÔNIO SKURA

AVENIDA 20 DE DEZEMBRO, N.º 725, CENTRO, COTRIGUAÇU-MT, CEP.: 78.330-000 - CX. POSTAL 01 FONE: (66) 3555-1224
SITE: WWW.COTRIGUAÇU.MT.GOV.BR E-MAIL: LICITACAOCOTRIMT@GMAIL.COM OU LICITACAO@COTRIGUACU.MT.GOV.BR

Página 6/44

los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e assegurando
a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133,
de 2021).

11.CREDENCIAMENTO

11.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema
COMPRASBR site https://comprasbr.com.br/.
11.2. Em campo próprio do sistema https://comprasbr.com.br/ a empresa deverá preencher os
dados na aba termo de credenciamento os dados da empresa e o representante legal: A empresa
................., inscrita no CNPJ ................., com sede na cidade de ..............., telefone (...)..................,
por intermédio de seu representante legal, através do presente instrumento, torna público o
credenciamento do senhor .............., CPF ................ com endereço para correspondência eletrônica
através do e-mail ............................., para participar deste processo de licitação na modalidade de
"pregão eletrônico", podendo para tanto, desempenhar todas as funções inerentes ao certame tais
como concordar com todas as condições previstas no instrumento convocatório, apresentação de
propostas, oferta e desistência de lances, apresentação de recursos e tudo mais que se fizerem
necessários ao de suas atividades como se o próprio licitante fosse.
11.3. Em campo próprio do sistema https://comprasbr.com.br/ a empresa deverá preencher os
dados na aba termo de habilitação os dados da empresa e o representante legal: A Empresa .............,
inscrita no CNPJ................, sediada na cidade de: ...........telefone: (.....)............neste ato representado
por seu sócio/representante, o Sr(a) ............., CPF .............e e-mail:...........................,com poderes
estabelecidos no ato de investidura (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do
outorgante, etc.), declara sob as penas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, reunir todos os requisitos
exigidos no ato convocatório para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, fiscal,
técnica e econômico-financeira.
11.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Cotriguaçu
ou COMPRASBR site https://comprasbr.com.br/, qualquer responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
11.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante:
11.5.1. Presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na
forma eletrônica;
11.5.2. Obrigar‐se pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como
firmes e verdadeiros seus lances e propostas;
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11.5.3. Dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando‐se pelo ônus
decorrentes da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido pelo sistema
eletrônico ou de sua desconexão.
11.6. As informações e/ou alterações relativas ao credenciamento e a outras dúvidas sobre o sistema
poderão ser obtidas através da Central de Atendimento da ComprasBR telefones: (67) 3303‐2730 |
(67) 3303‐2702.
11.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro deverão
manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar Federal nº
123, de 2006.
11.8. A não declaração, no momento do credenciamento, da licitante em referência Lei
Complementar Federal nº 123, de 2006, caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE
EM BENEFICIAR-SE DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP).
11.9. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste Edital
e nas demais cominações legais do certame, em especial quanto à tipificação prevista no art. 155,
VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
11.10. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para
imediato bloqueio de acesso.

12.CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

12.1. O cadastramento de proposta(s) somente será possível após o cadastramento na Plataforma
COMPRASBR, disponível no endereço eletrônico: https://comprasbr.com.br/ .
12.2. A proposta de preços com o preço unitário/total para os itens e/ou
lotes, deverá ser enviada em formulário específico, mediante o uso da chave de acesso e senha
privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, no prazo indicado no item “4
.DATA E HORÁRIO”.
12.3. O registro de proposta eletrônica vinculada ao presente certame implica, independente de
expressa declaração, na(o):
12.3.1. Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
12.3.2. Garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da
data de abertura da sessão pública; caso o prazo de validade da proposta não for expressamente
indicado na proposta eletrônica, será considerado como aceito, para efeito de julgamento
12.3.3. Compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações técnicas,
prazos e condições fixadas no Termo de Referência;
12.3.4. Impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data da sessão
eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que deveria ter sido incluído na sua
proposta;
12.3.5. Submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus Anexos;
obrigação de participar ativamente do certame (ON LINE) até a sua conclusão, encaminhando toda a
documentação solicitada e/ou prestando as informações e esclarecimentos solicitados pelo(a)
Pregoeiro (a).
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12.3.6. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no
campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos produtos ofertados, Razão Social, CNPJ,
Representante. A não inserção de especificações e marcas dos serviços e/ou produtos neste campo,
implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação
da proposta.
12.4. As propostas registradas no “Sistema” nos campos específicos de preenchimento de
especificações e/ou marcas NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas, sob
pena de desclassificação.
12.4.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e
seus Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis como
identificação da empresa.
12.4.2. Se o licitante for fabricante do material, deverá preencher o campo ESPECIFICAÇÕES e
MARCAS como “MARCA PRÓPRIA ou PRODUÇÃO PRÓPRIA”, sem identificar o nome da empresa sob
pena de não aceitação da proposta.
12.4.3. Nos casos de o objeto da licitação for contratação de prestação de serviços sem fornecimento
de bens ou materiais, não haverá obrigatoriedade de preencher os campos de especificações ou
marcas.
12.4.4. Deverá conter preço unitário e total para os itens ofertados, em moeda corrente nacional
(Real), incluídos todos os tributos, taxas, fretes e demais encargos pertinentes, conforme Modelo de
Proposta (Anexo deste Edital);
12.5. Quando do cadastramento da proposta, a licitante poderá parametrizar seu preço final mínimo,
obedecida a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
12.6. Os lances serão de envio automático pelo sistema, que respeitará o preço final mínimo, bem
como o intervalo de que trata o item anterior.
12.7. O preço final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de lances, porém, não
poderá ser superior a lance já registrado por ela no sistema.
12.8. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos, bem como pelo
acompanhamento de todas as operações efetuadas no sistema eletrônico durante a sessão pública,
arcando com quaisquer ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
12.9. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico utilizado no
certame, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.
12.10. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir
suas propostas anteriormente apresentadas.
12.11. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, não sendo
aceita ofertas com características e quantidades diferentes das indicadas no Termo de Referência,
Anexo deste Edital.
12.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.
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12.13. Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica submissão
da licitante a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos, bem como, na legislação
aplicável, inclusive a Lei Federal nº 8.078, de 1990.
12.14. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou apresentação de
propostas relativas a presente licitação.
12.15. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que incidam, direta ou
indiretamente, no fornecimento dos bens.
12.16. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços propostos
serão de exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear qualquer
alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo
justo e comprovado decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação.
12.17. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada ao(à) Pregoeiro
(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento da etapa competitiva, sob pena
de quebra do anonimato da competição e, consequentemente, desclassificação da proposta.
12.18. A Apresentar a proposta de preços na plataforma da seguinte forma:
12.19. O VALOR UNITÁRIO para a execução do objeto desta licitação (em reais);
12.20. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas)
casas decimais, considerando as quantidades constantes no termo de referência.
12.21. Dados do proponente responsável em efetuar a assinatura da ata de registro de preços ou
contrato: Nome completo, RG nº, CPF nº e cargo que ocupa na empresa.
12.22. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus
Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis como identificação da
empresa (se a marca do objeto for o nome da empresa inserir marca própria).
12.23. O Pregoeiro poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar
pertinentes para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas; sendo que estas deverão ser
enviadas, no prazo estipulado pelo mesmo no sistema.
12.24. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro
poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os
participantes via sistema eletrônico.
12.25. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, o Pregoeiro poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo‐lhes validade e eficácia para fins de
classificação.

13.CADASTRAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

13.1. O cadastramento dos documentos de habilitação somente será possível após o cadastramento
no Plataforma Comprasbr disponível no endereço eletrônico: https://comprasbr.com.br/ na forma
estabelecida no item “11. CREDENCIAMENTO” deste Edital.
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13.2. As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.
13.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão acrescentar ou substituir a documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
13.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a), e para acesso público, após o
encerramento do envio de lances.

14. ABERTURA DA SESSÃO

14.1. Na data e horário previstos no item “4.DATA E HORÁRIO” deste Edital, a sessão pública na
internet será aberta automaticamente pelo sistema.
14.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento das
propostas e em relação à proposta mais bem classificada.
14.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro (a) e os
Licitantes, vedada outra forma de comunicação.

15.FORMULAÇÃO DE LANCES

15.1. Aberta a etapa competitiva - sessão pública - as licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, on-line,
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
15.2. Os lances serão ofertados pelo VALOR UNITÁRIO.
15.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura
da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital.
15.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
15.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
15.5.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
15.6. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo
sistema eletrônico; porém, o lance poderá ser intermediário, ou seja, igual ou superior à melhor
oferta registrada (art. 56, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
15.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
15.8. Como medida excepcional, o(a) Pregoeiro (a) poderá excluir a proposta ou lance que possa
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante
comunicação eletrônica automática via sistema, que implicará a retirada da licitante do certame, sem
prejuízo do direito de defesa.
15.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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15.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.
15.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
15.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar‐se‐á automaticamente.
15.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.
15.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

16.DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A)

16.1. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o(a)
Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
16.2. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a), persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão da Pregão será suspensa e reiniciada somente após a comunicação expressa aos participantes
 na Plataforma COMPRASBR, disponível no endereço eletrônico: https://comprasbr.com.br/.

17.BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

17.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de
2006 fica limitada às microempresas (ME) e às empresas de pequeno porte (EPP) que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de
observância desse limite para fins de habilitação.
17.2. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar,
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°
da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, observado o disposto
nos art. 4º, §§ 1º ao 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
17.3. Após a fase de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas (ME) e
empresas de pequeno porte (EPP) participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira
colocada, caso está não seja uma ME ou EPP, e das demais ME ou EPP na ordem de classificação, que
será disponibilizada automaticamente nas telas do(a) Pregoeiro (a) e do fornecedor e encaminhada
em mensagem por meio de chat.
17.4. Quanto aos ITENS, na fase de PROPOSTA será concedido TRATAMENTO DIFERENCIADO às ME's
e EPP's, caso a proposta mais bem classificada tenha sido ofertada por empresa de médio ou grande
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porte e haja proposta apresentada por ME/EPP de valor até 10% (dez por cento) superior ao da
melhor proposta, oportunidade em que o Plataforma ComprasBr (https://comprasbr.com.br/),
automaticamente, procederá da seguinte forma:
17.5. A ME/EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de
preço inferior a do licitante mais bem classificado e, atendidas as exigências deste Edital e seus
Anexos, será reclassificada como melhor proposta do certame;
17.6. Não sendo registrado um novo lance pela ME/EPP convocada através do sistema na forma do
subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput, estes
serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também no prazo de
5 (cinco) minutos;
17.7. Havendo empate de valor entre duas empresas beneficiárias do direito de preferência fixada
na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, exercerá tal direito prioritariamente aquela cuja
proposta tenha sido recebida e registrada pelo sistema primeiramente;
17.8. O sistema encaminhará mensagem automática, por meio do “chat”, convocando a ME/EPP mais
bem classificada a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de decadência do
direito concedido;
17.9. Na hipótese em que nenhuma dos licitantes exerça o direito de tratamento diferenciado, será
mantida a ordem classificatória do certame.
17.10. Na fase de HABILITAÇÃO, será concedido TRATAMENTO DIFERENCIADO às ME's/EPP's que
estejam com problemas de REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, à luz do disposto nos
arts. 42 e 43 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, conforme as seguintes regras:
17.11. Em se tratando de ME/EPP com alguma RESTRIÇÃO na comprovação da HABILITAÇÃO FISCAL,
SOCIAL E TRABALHISTA, deverá(ão) ser apresentada(s) e juntada(s) aos autos a(s) respectiva(s)
certidão(ões) com validade vencida ou com restrição, sendo aceita a situação parcial de
irregularidade ali comprovada, julgando-se "habilitada" no certame empresa(s) nessa situação;
17.12. Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões;
17.13. A não regularização da documentação fiscal, social ou trabalhista, implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus Anexos;
17.14. No caso de decadência do direito por não regularização da situação, será facultada à Prefeitura
Municipal de Cotriguaçu- MT a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

18. EMPATE FICTO

18.1. Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de ME ou EPP, o
sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de desempate, conforme
determina o art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, momento no qual a ME ou
EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, sob pena de preclusão, consoante determina o art. 45,
§ 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.
18.2. O direito de preferência de que trata o item anterior será concedido da seguinte forma:
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ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que
será adjudicado o objeto em seu favor; e não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa
de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura
se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e
no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
18.3. Se houver equivalência de valores apresentados pelas ME ou EPP, que se encontrem no
intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, o sistema
efetuará sorteio para identificar a empresa que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
18.4. Caso a ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o sistema convocará
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do art. 44, § 2º, da Lei Complementar
Federal nº 123, de 2006, na ordem de classificação. 
18.5. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará nova
classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo(a) Pregoeiro (a).
18.6. Não havendo êxito ou não existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

19.EMPATE REAL

19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando‐se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:
19.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;
19.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
19.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
19.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.
19.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
19.7. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
19.8. Empresas brasileiras;
19.9. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
19.10. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
19.11. Caso, após a aplicação de todos os critérios acima, o empate ainda persista, será adotado o
seguinte procedimento de desempate final:
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19.11.1. Assim, com fulcro no art. 60, §1º, da Lei nº 14.133/2021 e no art. 28, §2º, da Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 79/2024, será realizado o sorteio público entre as empresas empatadas,
pela plataforma eletrônica em ato devidamente registrado em ata e com ciência dos licitantes, a fim
de definir a proposta vencedora, garantindo transparência, publicidade e legalidade ao processo.

20.CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA

20.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta que será julgada pelo
critério de menor preço unitário/total por item/lote e realizará a verificação da conformidade da
proposta em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor máximo para a
contratação, conforme definido neste edital.

21.NEGOCIAÇÃO

21.1. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro (a) poderá negociar condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser
acompanhada pelos demais licitantes.
21.2. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço superior ao máximo
para a contratação, o(a) Pregoeiro (a) deverá negociar condições mais vantajosas, pelo sistema
eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais licitantes (art. 61, § 1º, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).
21.3. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro lugar, a negociação
poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas intermediárias empatadas,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021
(art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

22.DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA

22.1.Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021):
22.2. Contiverem vícios insanáveis;
22.3. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
22.4. Apresentarem preços inexequíveis;
22.5. Com preço superior ao estimado para a contratação;
22.6. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
22.7. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.
22.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus
Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis como identificação da
empresa.
22.9. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas
pelo(a) Pregoeiro (a).
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23.INEXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA

23.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global,
os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade
de preços unitário e global, conforme as especificidades do mercado correspondente (art. 59, § 3º,
da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
23.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
23.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, e adotados, entre outros e no que
couber, os seguintes procedimentos:
23.4. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em
relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
23.5. Verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas;
23.6. Levantamento de informações no Ministério do Trabalho e Previdência e consultas às
Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
23.7. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de contratos da mesma
natureza;
23.8. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como atacadistas, lojas de
suprimentos, supermercados e fabricantes;
23.9. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
23.10. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
23.11. Estudos setoriais;
23.12. Análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente
detenha para o fornecimento dos produtos; e
23.13. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
23.14.A inexequibilidade só será considerada após diligência do(a) Pregoeiro (a), que comprove:
23.15. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
23.16. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
23.17.A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência comprovar que os custos
da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se inexistirem custos de oportunidade
capazes de justificar o vulto da oferta.

24.PROPOSTA CLASSIFICADA

24.1. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em primeiro lugar não
atender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente até a
apuração de uma proposta que atenda aos requisitos descritos neste Edital.
24.2. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante classificada em primeiro
lugar será declarada vencedora da licitação.
24.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas
que não alterem substancialmente as propostas, dos documentos de habilitação e sua validade
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jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de
2021).
24.4. Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que trata item anterior, a sessão pública será reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, sendo a ocorrência registrada em ata e disponibilizada na Plataforma
ComprasBR, disponível no endereço eletrônico.
24.5.A proposta de preços classificada, será reformulada automaticamente via plataforma ajustada
ao último lance ofertado pela licitante.
24.6. Os custos relacionados ao fornecimento do objeto deverão ser detalhados para efeito de
eventual reequilíbrio dos preços contratados;
24.7. O preço unitário/total máximo para o item é o que consta no Termo de Referência e demais
anexos do edital.
24.8. Em caso que haja fornecimento de itens ofertados com determinada marca, poderá ser aceito
mediante aprovação do fiscal de contrato, produtos com marcas diferentes desde que
apresentem qualidade igual ou superior, observado o art. 42 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
24.9. A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a todas as exigências
contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto ao prazo de entrega e condições de garantia,
bem como quanto ao prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
data de sua entrega (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

25.ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

25.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
25.2. Serão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no
Termo de Referência.
25.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.
25.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema, e a ocorrência será registrada em ata.
25.5. O(A) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo estabelecido sob pena de não aceitação
da proposta.
25.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
25.6.O(A) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
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25.7. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta do licitante vencedor
e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. A(s)
negociação(ões) será(ão) realizada(s) por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
25.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro (a) passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44
e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se
for o caso.
25.9. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.
25.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação
do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto neste Edital.

26.HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA

26.1. Para fins de habilitação, as licitantes deverão encaminhar via Plataforma do COMPRASBR,
preferencialmente após o término da etapa de Lances, os seguintes os documentos em formato
digital.
26.2. Caso a Licitante opte por anexar toda a Documentação de Habilitação concomitantemente ao
cadastro da proposta na plataforma, não haverá nenhum prejuízo à mesma. O pregoeiro concederá
ainda o prazo de 02 (duas) horas, após o término da etapa de Lances, para que a mesma insira a
documentação.
26.3. Caso a Licitante comunique via Chat que concluiu a inserção dos Documentos, o prazo de 02
(duas) horas será findado, e o Pregoeiro iniciará a análise dos mesmos, sendo vedada a inserção de
novos documentos a partir desde momento, salvo nos casos de diligência.
26.4. A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original, por cópia ou por qualquer
outro meio expressamente admitido pela Administração (art. 70, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
26.5. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.
26.6. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.
26.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema.
26.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro (a), e para acesso público após o
encerramento da fase de lances.
26.9. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a), verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Consulta a lista de empresa suspensas e inidôneas mantidas pelo Tribunal de Contas do
Estado de Mato Grosso;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça;
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União.
f) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c”, “d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

26.10. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
26.11. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, seguindo os seguintes procedimentos:
26.12.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros;
26.13.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação;
26.14. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação;
26.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
26.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei Federal nº
14.133, de 2021):
26.17. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
26.18. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
26.19. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.
26.20. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
26.21. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
26.22. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
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26.23. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
26.24. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no documento,
será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua emissão, se outro prazo não estiver
fixado em lei.
26.25. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a)
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade.
26.26. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em primeiro lugar será
declarada vencedora da licitação.
26.27. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

27.HABILITAÇÃO JURÍDICA

27.1.   Registro comercial, no caso de empresa individual; ou;
27.2.   No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada ‐ EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
27.3.   Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
27.4.   No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
27.5.   No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
27.6.   Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;
27.7. Cópia, nítida do documento oficial de identidade ou outro equivalente que contenha foto, dos
proprietários/sócios, e representante legal se houver.

28.REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

28.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
28.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria‐Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, Inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora‐Geral da Fazenda Nacional (FEDERAL).
28.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre (ESTADUAL).
28.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (MUNICIPAL).
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28.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
28.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII‐A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‐Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
(DÉBITOS TRABALHISTAS).
28.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual; (Inscrição Estadual ou Municipal).

29. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

29.1. Atestado Capacidade Técnica da empresa responsável que comprove (m) que tenha executado
para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou
do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas;

29.2. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

29.2.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;
29.2.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

30. OUTROS DOCUMENTOS

30.1. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declarações, conforme modelos
constantes no item 42-ANEXOS deste edital:
ANEXO II‐ PROPOSTA
ANEXO III‐ MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
ANEXO IV‐ DECLARAÇÃO CONJUNTA
ANEXO V‐ REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA
MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
30.2.O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar,
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°
da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.
30.3.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital, em especial a infração administrativa prevista no art. 156, IV, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.
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31. DECLARAÇÕES

31.1.  Declaração que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.
31.2.  Declaração que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da
Lei Federal nº 14.133/21.
31.3. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63,
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.
31.4. Declaração que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos
documentos apresentados.
31.5. Declaração que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
31.6. Declaração que está ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;
31.7. Declaração para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz,
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.
31.8. Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal/88.

32.RECURSO(S) ADMINISTRATIVO(S)

32.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.
32.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 15
(quinze) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua INTENÇÃO DE RECORRER,
com registro da síntese de suas razões, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende
recorrer e por qual(is) motivo(s), sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a
adjudicar o objeto à licitante vencedora.
32.3. A aceitação de intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo licitatório em
relação ao(s) item(ns) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de validade da proposta, o qual
somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente, sendo realizado o
encerramento da sessão pelo (a) Pregoeiro (a), e adjudicação do objeto pelo(a) Autoridade
Competente, em face dos demais itens do objeto da licitação.
32.4. Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, e será
dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
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reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
32.5. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento adotado
pelo(a) Pregoeiro (a), durante todo o certame licitatório, não sendo meio adequado para impugnar
regras do Edital e seus Anexos.
32.6. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro (a), fará JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-
a, em campo próprio do sistema, em razão da não observância dos pressupostos recursais de
admissibilidade.
32.7. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas demais licitantes
será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em campo próprio, no prazo de 3
(três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata e da data de intimação
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, respectivamente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
32.8. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos indicados na
intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso.
32.9. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso
administrativo, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consultar as informações
do certame disponíveis na própria Plataforma ComprasBR, disponível no endereço eletrônico:
https://comprasbr.com.br/.
32.10. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados. Para tanto,
as empresas interessadas poderão entrar em contato com por intermédio dos e-mails
licitacao@cotriguacu.mt.gov.br ou licitacaocotrimt@gmail.com , nos dias úteis e no horário de
funcionamento da Prefeitura, pelo telefone ou WhatsApp (66)3555-1247.
32.11.A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no sistema, no prazo
legal, importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a adjudicação do objeto e homologação
do certame. A critério do(a) Pregoeiro (a) ou da Autoridade Superior, e considerando eventuais
indícios de ilegalidades ou irregularidades no julgamento do certame apontados na própria intenção
de recurso, poderá haver a análise de mérito do recurso independente da apresentação das
respectivas razões (ou de sua apresentação fora do prazo legal), como mero exercício do direito
constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, "a", Constituição Federal de 1988).
32.12.Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecida, a Administração pode anular seus
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos;
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e
assegurando a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).
32.13.Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no art. 165, § 2º, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.
32.14. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro (a) baixar em
diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, bem como para
Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil e/ou Controladoria.
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32.15. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) Pregoeiro (a) deverá
analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) recorrente(s), podendo, em
sede de JUÍZO DE RETRATAÇÃO:
32.16. Reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou manter inalterada
a decisão recorrida.
32.17. Qualquer que seja a decisão do(a) Pregoeiro (a), o processo será submetido, depois de
devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro (a), à apreciação da Autoridade Superior (art. 165, § 2º, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021), que poderá:
32.18. Decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas nos
autos, como também os fundamentos da decisão do(a Pregoeiro (a); OU
32.19. Determinar prévia emissão de parecer da área técnica e/ou jurídico para subsidiar sua decisão.
32.20. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
32.21. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o processo
licitatório será enviado à autoridade competente da Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT para
adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado o disposto no art. 71 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

33. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

33.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
33.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
33.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar Federal nº
123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
33.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
33.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou via diário oficial, ou via e-mail,
de acordo com a fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico registrado
na proposta.

34.ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

34.1.Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à
autoridade superior, que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;
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d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.
34.2.Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
34.3.O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
34.4.Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados
(art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

35. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

35.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes
quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que
posteriormente será submetido à autoridade competente para fins de homologação.
35.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão adotados os mesmos
procedimentos já previstos neste edital para adjudicação e homologação do resultado da licitação.
35.3. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a
assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data em que o mesmo for convocado para fazê‐lo junto a Prefeitura Municipal de Cotriguaçu.
35.4. A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu poderá, quando o proponente vencedor, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta não apresentar situação regular ou se recusar
injustificadamente a assinar a Ata, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes
classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê‐lo em igual prazo e nas mesmas condições
propostas pela primeira classificada ou último lance ofertado pelo próximo colocado, ou revogar a
licitação independentemente da cominação do artigo 90, § 5º da Lei Federal nº 14.133/21.
35.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
35.5. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.
35.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor,
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
35.7. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
35.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
35.9. A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu- MT enviará, aos licitantes vencedores do certame, a ata
de registro de preços, ou contrato para assinatura, no endereço eletrônico informado pela empresa
na plataforma, o representante legal da empresa deverá assinar todas as vias, e encaminhar assinado
através do e‐mail: licitacao@cotriguacu.mt.gov.br ou licitacaocotrimt@gmail.com , dentro do prazo
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de no máximo 05 (cinco) dias úteis sob pena de caracterização da conduta tipificada no art. 155, VI
e/ou IX, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
35.10. Aos licitantes vencedores do certame deverão assinar com certificado digital ICP-Brasil:
certificado digital emitido por uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) ou assinatura de forma digital por meio da Plataforma
gov.br, conforme o § 2º do art. 12 da Lei nº 14.133 de 2021.

35.11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

35.11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
35.11.2. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada
a classificação na licitação; e
35.11.3. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original
35.11.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
35.11.5. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
35.11.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.
35.11.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
35.11.8. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
35.11.9. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
35.11.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização
na forma prevista no edital, poderá:
35.11.11. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
35.11.12. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

35.12. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO
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35.12.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de acordo com a vigência definida pelo termo de
referência.
35.12.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Cotriguaçu/MT
não será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, dos materiais objeto da Ata,
podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata.

36.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS DE LICITAÇÃO

36.1. No caso de a licitante ou a contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no art. 155
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em uma ou mais das
sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, garantido o direito à ampla defesa
e contraditório.
36.2. A recusa da licitante vencedora em formalizar a contratação respectiva no prazo estabelecido
pela Administração será considerada como inexecução total da obrigação assumida, ensejando a
aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital.
36.3. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
36.3.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
36.4. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
36.5. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser desclassificado
quando encerrada a etapa competitiva; ou
36.6. Deixar de apresentar amostra;
36.7. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
36.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
36.9. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
36.10. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
36.11. Fraudar a licitação
36.12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
36.12.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
36.12.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
36.12.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
36.12.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
36.12.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
36.13. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:
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36.14. Advertência;
36.15. Multa;
36.16. Impedimento de licitar e contratar e
36.18. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
36.19. Na aplicação das sanções serão considerados:
36.20. A natureza e a gravidade da infração cometida.
36.21. As peculiaridades do caso concreto
36.22. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
36.23. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
36.24. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
36.25. Para as infrações previstas nos itens 37.3.1., 37.4. e 37.8, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
36.26. Para as infrações previstas nos itens 37.10, 37.11, 37.12, 37.12.4 e 37.12.5, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
36.27. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
36.28 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
36.29.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 37.3.1,37.4,37.8 quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
36.30. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 37.10, 37.11, 37.12, 37.12.4 e
36.12.5, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 37.3.1,37.4,37.8, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
36.31. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 37.8 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN CGM n.º 06, de 2023.
36.32. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.
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36.33. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
36.34. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
36.35. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
36.36. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
36.37. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
36.38. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, nos termos do art. 161
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

37.PROTEÇÃO DOS DADOS

37.1. Ao participar da presente licitação, e em atenção ao que dispõe o art. 7º, I, da Lei Federal nº
13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), as licitantes ficam cientes e fornecem
consentimento para que a Prefeitura Municipal de Cotriguaçu- MT, com base no previsto no art. 7º,
II e III, c/c o art. 23 Lei Federal nº 13.709, de 2018, irá realizar o tratamento de dados pessoais
necessários aos procedimentos preliminares e às contratações públicas, inclusive de alguns de seus
sócios, bem como compartilhá-los com órgãos de controle, observados os princípios previstos no art.
6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018, em especial os princípios da finalidade, da adequação, da
necessidade, da segurança e da prevenção.
37.2. Estão cientes ainda de que é permitido manter e utilizar tais dados pessoais mesmo após a
extinção do contrato, para fins de fiscalização e controle dos contratos administrativos, nos termos
do art. 16, inciso I da Lei Federal nº 13.709, de 2018.
37.3. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018 em relação aos
dados pessoais a que vierem ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se
a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em especial os dados pessoais e os
dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a
transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das informações a
terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do contrato.
37.4. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal, bem como suspensão do repasse de dados pessoais.
37.5. As partes ficam obrigadas a comunicar uma a outra, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar
da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em
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decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº
13.709, de 2018.
37.6. A Contratada obriga-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos dados
pessoais a que venha ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os casos em
que a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação legal.
37.7. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 13.709, de 2018
(LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei Federal
nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, a Contratada e seus
representantes ficam cientes do acesso pelo Contratante de seus dados pessoais, tais como número
do CPF, RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico, cuja
divulgação ficará adstrita, em respeito ao princípio da necessidade, ao endereço comercial
informado, ressalvadas as hipóteses de divulgação em cumprimento a exigência legal.

38. AQUISIÇÃO, LOCAL / PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO ITEM DO OBJETO
DO PREGÃO

38.1. Constatada a necessidade dos itens do objeto da licitação, a Prefeitura do Município de
Cotriguaçu, procederá à emissão da autorização de fornecimento em nome do licitante vencedor,
observando‐se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na Ata de Registro de Preços,
na legislação vigente e na proposta, relacionando‐se os itens pretendidos e suas quantidades, bem
como os respectivos preços registrados.
38.2. O Local de entrega e os endereços específicos de cada localidade beneficiada serão repassados
ao vencedor da licitação, de acordo com o estabelecido na autorização de fornecimento, devendo a
entrega ocorrer conforme a solicitação e no prazo estipulado pelo termo de referência, após o
recebimento da autorização de fornecimento.
38.3. O item deste pregão deverá ser entregue de acordo com as exigências do termo de referência,
nos exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, sem qualquer despesa
adicional.
38.4. O item deste pregão será entregue/efetuado provisoriamente no âmbito estabelecido neste
edital e seus Anexos, inclusive Ata de Registro de Preços, para efeito simultâneo ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo,
observado o prazo de até 15 (quinze) dias de sua entrega.
38.5. Em caso de não aceitação do item deste pregão, fica a Contratada obrigada a retirá‐lo e a
substituí‐lo no prazo de 15 dias, contado da notificação a ser expedida pela contratante, ou
imediatamente, sob pena de incidência nas sanções capituladas deste Edital.
38.6. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua
complementação no prazo de 15 dias, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou
imediatamente, sob pena de Incidência nas sanções capituladas deste Edital.
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38.7. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos
termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como dos
contratos dela decorrentes.

39.DISPOSIÇÕES FINAIS

39.1. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos do art.
64, da Lei Federal n° 14.133/21.
39.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para outra data e horário
desde que não haja comunicação pelo Pregoeiro.
39.3.   Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília-DF.
39.4.   No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo‐lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
39.5.   A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
39.6.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
39.7.   Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
39.8.   Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir‐se‐á o dia do início
e incluir‐se‐á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
39.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
39.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
39.11. Após a formalização da contratação, a Prefeitura do Município de Cotriguaçu-MT, procederá
à emissão da ORDEM DE FORNECIMENTO, em nome do licitante vencedor, observando‐se as
condições estabelecidas neste Edital, termo de referência, e demais anexos vinculativos a esta
licitação, na legislação vigente e na proposta, relacionando‐se os serviços pretendidos e suas
quantidades, bem como os respectivos preços registrados.
39.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://comprasbr.com.br/ e
portal transparência https://transparencia.agilicloud.com.br/prefcotriguacu-mt/licitacoes/licitacao,
e também poderão ser solicitados pelo e‐mail: licitacao@cotriguacu.mt.gov.br ou
licitacaocotrimt@gmail.com nos dias úteis, no horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00min
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às 17h00min, fuso horário de mato grosso, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
39.13. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preço, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador e aceite da
empresa vencedora;
39.14. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50 (cinquenta) por (%) cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

39.15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

De acordo com Jorge Ulisses Jacoby Fernandes1, apud TCE/MT processo 9.305-0/2012: Com a adoção
do Sistema de Registro de Preços, a Administração deixa a proposta mais vantajosa previamente
selecionada, ficando no aguardo da aprovação dos recursos orçamentários e financeiros. Não há
necessidade de que o órgão tenha prévia dotação orçamentária porque o Sistema de Registro de
Preços, ao contrário da licitação convencional, não obriga a Administração Pública face à expressa
disposição legal nesse sentido.

40.FORO

40.1. As partes elegem como domicílio legal o foro da Comarca de Cotriguaçu/MT, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

41. ANEXOS
ANEXO I‐ TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II‐ PROPOSTA
ANEXO III‐ MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
ANEXO IV‐ DECLARAÇÃO CONJUNTA
ANEXO V‐ REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA
MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

LEI FEDERAL 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO n Nº652/2025

UNIDADES REQUISITANTES:

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - Solicitação 624/25;
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Assuntos Fundiários – Solicitação 636/25;
Secretaria Municipal de Assistência Social – Solicitação 637/25;
Secretaria Municipal de Educação e Cultura – Solicitação 638/25;
Secretaria Municipal de Fazenda – Solicitação 640/25;
Secretaria Municipal de Infraestrutura – Solicitação 643/25;
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Solicitação 641/25;
Secretaria Municipal de Saúde - Solicitação 642/25;
Secretaria Municipal de Urbanismo - Solicitação 645/25;
Secretaria Municipal do Distrito de Nova União - Solicitação 644/25.

CHECKLIST

 Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso,
a possibilidade de sua prorrogação; (Art.6 inciso XXIII, alínea a), da Lei 14.133/2021);

 Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas; (Art.6 inciso XXIII, alínea b), da Lei 14.133/2021);

 Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; (Art.6 inciso XXIII,
alínea c), da Lei 14.133/2021);

 Requisitos da contratação (Art.6 inciso XXIII, alínea d), da Lei 14.133/2021);
 Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os

resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; (Art.6 inciso XXIII, alínea e), da
Lei 14.133/2021);

 Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade; (Art.6 inciso XXIII, alínea f), da Lei 14.133/2021);

 Critérios de medição e de pagamento; (Art.6 inciso XXIII, alínea g), da Lei 14.133/2021);
 Forma e critérios de seleção do fornecedor; (Art.6 inciso XXIII, alínea h), da Lei 14.133/2021);
 Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e
classificado; (Art.6 inciso XXIII, alínea i), da Lei 14.133/2021);

 Adequação orçamentária; (Art.6 inciso XXIII, alínea j), da Lei 14.133/2021);

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
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1.1. Objeto da Contratação: “AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE, LIMPEZA, COPA E
COZINHA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS”, nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Código Descrição Unidade de Medida Qtd. Valor Médio Valor Total Médio

124.001.004 ABRIDOR DE RECIPIENTES - TIPO ABRID OR DE LATAS,
EM ACO INOX, PEQUENO, COM 01 FACE, 02
FUNCOES

UNID 17 7,97 135,49

040.001.092 ABSORVENTE HIGIENICO TIPO HOSPITAL AR - INTIMO
FEMININO NOTURNO; COM A BAS, COBERTURA:
SUAVE; FORMATO AN ATOMICO; COM CANAIS
LATERAIS; CIRC UITO COMPLETO ANTI VAZAMENTO;
TRIP LAPROTECAO; COM GEL; COMPOSICAO: FIBRA DE
CELULOSE, POLIPROPILENO, P OLIMERO SUPER
ABSORVENTE, FILME D E POLIETILENO, ADESIVOS
TERMOPLAS TICOS E PAPEL SILICONADO; SEM FIBRA S
DE ALGODAO; COMPONENTES ATOXIC O; NAO
PROPENSOS A CAUSAR IRRITAC AO EM CONTATO COM
A PELE; TESTADO DERMATOLOGICAMENTE.
EMBALAGEM C OM NUMERO DO LOTE, DATADE FABRIC
ACAO E VALIDADE MINIMA DE 24 MESES; PACOTE COM
8 UNIDADES

PC 8 40 9,83 393,20

124.001.006 ACENDEDOR - TIPO ISQUEIRO, DE PLAST ICO,
TAMANHO GRANDE, COMBUSTIVEL

A BASE DE FLUIDO.

UNID 189 7,72 1.459,08

055.001.003 AFIADOR DIAMANTADO - EM AÇO,PARA A FIAR E
AMOLAR RINETAS E FACAS - AMO LADOR DE FACAS 3
EM 1 EM AÇO INOXID ÁVEL RESISTENTE

UNID 22 22,63 497,86

055.001.009 AGUA SANITARIA - SOLUCAO AQUOSA, P RINCIPIO
ATIVO: HIPOCLORITO DE SODI O,PLASTICA CONTENDO
1.000 ML. PROD UTO COM REGISTRO NO MINISTERIO
DA SAUDE,HIPOCLORITO DE SODIO, HIDRO XIDO DE
SODIO E AGUA, TEOR ATIVO EN TRE 2% E 2,5% P/P
PERFUMADA - QUALI DADE EQUIVALENTE A MARCAS
COMO Q BOA E YPÊ.

UNID 8.120 5,00 40.600,00

040.001.061 ALCOOL EM GEL ETILICO - COM TEOR AL COOLICO 70%
- HIDRATADO, EMBALADO EM TUBO COM 500ML, EM
FORMA DE GE L BACTERICIDA - COM AROMA DE ALOE
VERA

UNID 750 17,86 13.395,00

040.001.212 ALCOOL ETILICO A 70% - CONCENTRACA O/DOSAGEM
70%, FORMA DE APRESENT ACAO EM FRASCO DE 5
LITROS, FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO, INDICACAO
D E USO ANTISSEPTICO, DESINFETANTE

BBN5L 1.070 52,43 56.100,10

040.001.214 ALCOOL ETILICO A 70% - CONCENTRACA O/DOSAGEM A
70%, FORMA DE APRESE NTACAO EM FRASCO  DE 1000
ML, FORM A FARMACEUTICA SOLUCAO, INDICACAO DE
USO: ANTISSEPTICO, DESINFETANTE

UNID 935 10,40 9.724,00
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055.001.024 AMACIANTE - PRINCIPIO ATIVO CLORETO DE DIESTEARIL
DIETIL AMONIO, COMPOS ICAO BASICA QUATERNARIO
DE AMONIO

, CORANTE E OUTRAS SUBSTANCIAS QU IMICAS
PERMITIDAS, TEOR DE NAO VOLA TEIS
BASICO:2,0%MINIMO, TEOR DE ATIV OS CATIONICO
BASICO:1,8%MINIMO, CO MPOSICAO AROMATICA
FLORAL, ACONDI CIONAMENTO EM FRASCO  PLASTICO
CO M 2000ML, E AS SUAS CONDICOES  DEVE RAO ESTAR
DE ACORDO COM A (RESOL UCAO MS
1/78),(PORT.874/98)

UNID 1.859 11,08 20.597,72

055.001.032 ASSADEIRA - EM ALUMINIO, FORMATO R
ETANGULAR,MEDINDO APROXIMADAME NTE (36 X
22)CM COM 5CM DE ALTURA N O MÍNIMO.

UNID 10 45,29 452,90

124.001.016 AVENTAL - BRIM, 100% ALGODAO,TAMAN HO
UNICO,COM BOLSOS,  SEM MANGAS, COM TIRAS PARA
AMARRAR NA CINTURA

, NA COR BRANCA

UNID 102 51,32 5.234,64

124.001.020 AVENTAL DE PROTECAO - NAPA, COZINH A, TAMANHO
PADRAO, SEM MANGA

UNID 43 22,26 957,18

124.001.023 BACIA - DE EM PLASTICO RESISTENTE, C OM DIAMETRO
DE DIAMETRO DE 32,5 CM

, NA ALTURA DE ALTURA DE 11,0 CM, CO M CAPACIDADE
PARA CAPACIDADE PAR A 06 LITROS, DIVERSAS CORES

UNID 36 19,41 698,76

055.001.034 BACIA - EM PLASTICO RESISTENTE, COM CAPACIDADE
PARA 100 LITROS, CORES DIVERSAS

UNID 30 115,83 3.474,90

055.001.035 BACIA - EM PLASTICO RESISTENTE, COM CAPACIDADE
PARA 50 LITROS, COM ALT URA MÍNIMA DE 20CM.

UNID 28 60,51 1.694,28

055.001.036 BACIA - KIT DE BACIAS, PLASTICA EM VA RIAS
DIMENSOES,  COMPOSTA  POR 01 B ACIA DE APROX 27
LT, 01 BACIA DE APR OX 17 LT, 01 BACIA DE APROX 08 LT

UNID 30 33,13 993,90

124.001.048 BALDE - DE PLASTICO RESISTENTE, CO M CAPACIDADE DE
60 LITROS, COM TAM PA

UNID 44 50,83 2.236,52

124.001.049 BALDE - DE POLIETILENO, PLASTICO DE ALTA DENSIDADE,
COM CAPACIDADE DE

12 LITROS, COM ALCA EM ACO GALVANI ZADO, COR
PRETO

UNID 156 21,87 3.411,72

055.001.038 BANDEJAS - PLASTICA EM POLIETILENO, NAS MEDIDAS
APROXIMADAS DE: 49 X 34

CM (COMPRIMENTO X LARGURA), FORM ATO
RETANGULAR, PRODUTO  ATOXICO, DE PRIMEIRA LINHA.

UNID 40 22,71 908,40

051.002.254 BORRIFADOR DE AGUA - FRASCOS BOR RIFADOR EM
PLASTICO PET , DE 100 ML, MODELO CILINDRICO COM

UNID 50 4,73 236,50
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VALVULA SPR AY, CORPO TRANSPARENTE, FECHAMEN
TO A ROSCA,  ALTURA APROXIMADA DE 1

4 CM, DIAMETRO APROXIMADAMENTE 4

CM

055.001.043 BOTA EPI - COMPOSICAO EM PVC,NA CO R
BRANCA,TAMANHO 36 A 45,CANO LON GO - TAMANHO
A SER DEFINIDO NA AUT ORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

PAR 167 73,10 12.207,70

040.001.664 BOTIJAO TERMICO - COM REVESTIMENT O EXTERNO EM
ACO INOX, COM TORNEI RA E CAPACIDADE PARA 6
LITROS PARA LÍQUIDOS QUENTE E FRIO

UNID 21 252,16 5.295,36

055.001.047 CAIXA ORGANIZADORA - EM PLASTICO,C OM ENCAIXE
EM CIMA (NA TAMPA) E NAS
LATERAIS,24,50X40,50X29,00CM,NA COR
TRANSPARENTE,EMPILHAVEL

UNID 35 50,33 1.761,55

042.001.009 CAIXA ORGANIZADORA - EM PLASTICO,C OM ENCAIXE
EM CIMA (NA TAMPA) E NAS
LATERAIS,40,00X36,00X27,00CM,NA COR
TRANSPARENTE,EMPILHAVEL

UNID 27 54,96 1.483,92

040.001.883 CANECA - DE ALUMINIO, CAPACIDADE (2,

0L), COM DIAMETRO DE APROXIMADAME NTE (16,0CM),
ALTURA DE (14,0CM), COM ESPESSURA DE (1,6MM),
CABO DE BAQU ELITE

UNID 20 27,22 544,40

042.001.010 CANECA - EM ALUMINIO, CABO EM MADE IRA,
CAPACIDADE 4,0 LITROS

UNID 29 44,90 1.302,10

124.001.135 COADOR - COADOR DE PANO PARA CAF E, EM TECIDO
ESPECIAL,COM  ARO DE A POIO E CABO PLASTICO
REFORÇADO, DI AMETRO MÍNIMO DE 22CM, TAMANHO
GR ANDE

UNID 360 26,11 9.399,60

040.002.149 COLHER - DESCARTAVEL EM POLIESTIR ENO ,PARA
REFEICAO, NA COR BRANCA, TAMANHO GRANDE,
PACOTE COM 50 UNI DADES

PC 50 249 9,45 2.353,05

124.001.146 COLHER - DE INOX, PARA REFEICOES UNID 284 6,19 1.757,96

042.001.012 COLHER - EM ALUMINIO, ADEQUADO PA RA SERVIR
ARROZ, CABO LONGO (40CM NO MÍNIMO)

UNID 35 20,75 726,25

124.001.153 CONCHA - DE ALUMINIO, MEDINDO 30CM CABO/10 CM
DIAM.

UNID 33 17,59 580,47

051.002.255 COPO - DE PLASTICO, COM ALCA,COM C APACIDADE DE
300 ML, COM DIAMETRO APROXIMADO DE 6,5CM, COM
08 CM DE ALTURA,PARA AGUA, SUCO,  ETC,EM CO RES
VARIADAS - COR SERÁ SELECIONA DA NA ORDEM DE
FORNECIMENTO

UNID 30 3,29 98,70
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042.001.015 COPO - DE VIDRO TRANSPARENTE, RED ONDO, LISO,
COM CAPACIDADE PARA 25

0ML

UNID 52 7,44 386,88

040.002.244 COPO - DO TIPO TERMICO, DE ISOPOR C OM
CAPACIDADE DE 180 ML - caixa 1000 unidades

C1000 63 263,96 16.629,48

040.002.245 COPO  DESCARTAVEL - EM  POLIESTIREN O,PARA
LIQUIDOS,CAPACIDADE 50 ML,A CONDICIONAMENTO
EM EMBALAGEM CO M 5.000  COPOS, EMBALADAS TIRA
PLAST ICAS COM 100 UNIDADES

C5000 152 173,18 26.323,36

124.001.161 COPO  DESCARTAVEL - EM POLIESTIREN O, RECICLAVEL,
ATOXICO, CERTIFICADO POR ORGAO OFICIAL, PARA
AGUA, COM CAPACIDADE DE COM CAPACIDADE PAR A
180ML, ACONDICIONADO EM CAIXA DE PAPELAO COM
2.500  COPOS, EMBALADO S EM TIRAS PLASTICAS COM
100 UNIDAD ES.

C2500 410 126,01 51.664,10

042.001.017 COPO  DESCARTAVEL - EM POLIETILENO, PARA
LIQUIDOS,CAPACIDADE PARA 80M L,ACONDICIONADO
DE FORMA ADEQUAD A. OBEDECENDO NORMAS DE
HIGIENE E CONTROLE DE QUALIDADE DO MINISTER IO
DA SAUDE. EMBALAGEM COM 2.500  C OPOS,
EMBALADAS EM TIRAS PLASTICA

S COM 100 UNIDADES.

C2500 93 136,91 12.732,63

040.002.307 DESINFETANTE - PERFUMADO DE USO G ERAL\,
INDICADO PARA LIMPEZA E DESIN FECÇÃO
SIMULTÂNEAS\, EM PISOS\, LOU ÇAS SANITÁRIAS E
SUPERFÍCIES FIXAS EM GERAL. COM DILUIÇÃO MÍNIMA:
1/10. ASPECTO FÍSICO-QUÍMICO: LÍQUIDO\, OD OR
FLORAL\, PH 6\,0 A 8\,0\, DENSIDADE

0\,99 A 1\,01 G/ML. PRINCIPIO ATIVO: CLO RETO DE
DIDECIL DIMETIL AMÔNIO\, POR CENTAGEM DE ATIVO
CERCA DE 5%. AP RESENTAR  COMPROVANTE DE
REGISTR O NA ANVISA\, FICHA TÉCNICA\, FISPQ  E
RELATÓRIO DE 1ENSAIO AÇÃO BACTERI CIDA -
FRAGRÂNCIAS VARIADAS - 2 LITR OS.

UNID 6.360 9,83 62.518,80

040.002.308 DESODORANTE - TIPO AEROSOL,  ANTI M ANCHAS,
150ML,ANTITRANSPIRANTE,SU BSTANCIAS 1/4 DE
CREME UMECTANTES

,PARA APLICACAO NAS AXILAS, TESTAD O
DERMATOLOGICAMENTE.

UNID 20 12,00 240,00

055.001.082 DESODORIZADOR  AMBIENTAL (BOM AR)

- EM AEROSOL,  COM FRAGRANCIAS  VA RIADAS,
CONTENDO EM SEU ROTULO: C OMPOSICAO,
COMPONENTE  ATIVO, SEM CLOROFLUORCARBONO,
COM PERFUME

, SEM CFC (PREJUDICIAL A CAMADA DE OZONIO),
BUTANO / PROPANO, AGUA, E MBALAGEM COM
APROXIMADAMENTE 43

UNID 1.428 14,32 20.448,96
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2 A 450 ML / 277 MG, CONTENDO INFORM ACOES SOBRE
FABRICANTE, RESPONSA VEL TECNICO. PRODUTO  COM
REGISTR O NO MINISTERIO DA SAUDE OU ANVISA E
FICHA TECNICA INDICANDO COMPOSI ÇAO, METODO DE
UTILIZACAO, PRINCIPI O ATIVO, APRESENTACAO DO
PRODUTO E PRECAUCOES DE USO.

040.002.312 DETERGENTE COMPLEXO PARA HIGIENI ZACAO E
LIMPEZA - DETERGENTE AMONI ACADO PARA LIMPEZA
PESADA. ALTO P ODER DESENGORDURANTE E DESENGR
AXANTE, INDICADO PARA LIMPEZA PESA DA DE PISOS E
OUTRAS SUPERFÍCIES L AVAVEIS. PODE SER UTILIZADO
PARA RE MOÇÃO DE CERAS EMULSIONADAS. 5 LI TROS.
AGUA, SODA CAUSTICA, ACIDO S ULFONICO, AMONIA,
RENEX, BRANCOL, CORANTE.

UNID 164 68,78 11.279,92

040.002.316 DETERGENTE LIQUIDO - PRINCIPIO ATIV O LINEAR
ALQUILBENZENO,SULFONATO DE SODIO, COMPOSICAO
BASICA TENSO ATIVOS:ANIONICOS,NAO IONICOS,COADJ
UVANTE, PRESERVANTES,SEQUESTRAN
TE,ESPESSANTE,FRAGANCIAS E OUTRA S SUBSTANCIAS
QUIMICAS PERMITIDAS, TEOR DE ATIVOS MINIMO DE
8,0%,PH=6,

0-9,0,SOLUCAO 1% P/P,  COMPOSICAO AR OMATICA
NEUTRO, ACONDICIONADO EM FRASCO
PLASTICO,CONTENDO 500ML - QUALIDADE IGUAL OU
SUPERIOR A YPÊ, MINUANO E LIMPOL

UNID 7.220 3,51 25.342,20

040.002.317 DETERGENTE PARA AREA HOSPITALAR- TRANLUCIDO,
LIQUIDO, AZUL, SEM FRAG ANCIA, PARA LIMPEZA
PESADA DE PISO,

16% DE CLORETO DE BENZALCONIO A 5

0%, ALCALINIZANTE, S, SEQUESTRANTE S, COMPOSTO
QUARTENARIO DE AMONI O, GALAO DE 05
LITROS,ROTULO  COM N UMERO DE LOTE, FORMUL,
DATA DE FAB RICAÇAO/VALIDADE.

UNID 174 61,99 10.786,26

063.001.754 ESCORREDOR DE MASSA ALIMENTICIA - DE ALUMINIO,
COM DIAMETRO DE 55CM, ALTURA DE 20,0CM,
CAPACIDADE DE 34,

0L, COM ESPESSURA DE 2,0MM, C/ALCA E BASE

UNID 16 176,24 2.819,84

124.001.185 ESCOVA PARA LIMPEZA - LIMPEZA DE BA NHEIROS,
ESCOVA SANITÁRIA COM SUP ORTE, BASE DE CORPO EM
POLIPROPIL ENO, MEDINDO BASE DA BOLA COM 11C M
E 9CM DE PROFUNDIDADE,  MEDINDO CABO COM 38CM
DE COMPRIMENTO,  NA COR BRANCA

UNID 82 15,36 1.259,52

124.001.188 ESCOVAS - NYLON, PARA ROUPA, FORM ATO OVAL,
BASE EM MADEIRA, MEDINDO APROXIMADAMENTE
13CM DE COMPRIM ENTO, 6,5CMDE LARGURA, CERDAS
EM NYLON

UNID 48 5,44 261,12

124.001.189 ESCOVAS - PLASTICA, PARA ESCOVAR U NHAS, 10CM UNID 85 7,76 659,60
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124.001.190 ESCUMADEIRA - DE ACO INOX, COM 10,5

CM DE DIAMETRO E CABO MEDINDO 32 C M DE
COMPRIMENTO

UNID 28 14,72 412,16

124.001.193 ESPANADOR - DE NYLON, CABO DE PLAS TICO, MEDINDO
ENTRE 55 A 60CM

UNID 34 22,63 769,42

055.001.108 ESPANADOR - DE PO, PENAS NATURAIS DE AVESTRUZ,
TAMANHO DA PENA 20CM

, CABO COM 31CM

UNID 24 39,88 957,12

055.001.122 ESPONJA PARA LIMPEZA - TIPO DUPLA F ACE, MEDINDO
102X69X28MM, COM FOR MATO RETANGULAR,  DE
MANTA NÃO TE CIDO, DE FIBRAS SINTÉTICAS, UNIDAS C
OM RESINA A PROVA D ÁGUA, IMPREGN ADA COM
MINERAL ABRASIVO E ADERID A A ESPUMA DE
POLIURETANO COM BAC TERICIDA, NA COR
VERDE/AMARELA

UNID 4.027 1,81 7.288,87

055.001.125 ESPONJA PARA LIMPEZA - TIPO ESPONJ A DE LÃ DE AÇO
- QUALIDADE EQUIVALE NTE OU SUPERIOR AO BOMBRIL,
PACOT E COM 8 UNIDADES.

PC 8 627 8,06 5.053,62

124.001.199 FACA - EM ACO CARBONO, MEDINDO 20

CM DE LAMINA, COM CABO DE MADEIRA

UNID 50 24,22 1.211,00

124.001.200 FACA - EM INOX, FACA DE MESA, COM S ERRA, CABO EM
POLIPROPILENO NA CO R AZUL, ACONDICIONADA DE
FORMA AP ROPRIADA

UNID 262 5,01 1.312,62

124.001.218 FLANELA - 100% ALGODAO, MEDINDO 28

X50CM, NA COR LARANJA.

UNID 1.045 6,18 6.458,10

040.002.754 FRIGIDEIRA - DE ALUMINIO, COM 22 CM DE DIÂMETRO
REVESTIDO COM MATERI AL ANTIADERENTE – TEFLON,
CABO EM BAQUELITE ANTITÉRMICO.

UNID 20 48,70 974,00

040.002.760 GALÃO DE 20 LITROS - RECIPIENTE  EM P LASTICO
RESISTENTE - PARA SER UTILIZ ADO EM  BEBEDOURO  DE
COLUNA

UNID 20 34,51 690,20

124.001.232 GARFO - DE INOX, PARA REFEICAO, APR ESENTACAO LISA UNID 279 4,65 1.297,35

040.002.762 GARFO - DE PLASTICO DESCARTAVEL, P ARA REFEICAO,
APRESENTACAO LISA, P ACOTE COM 50 UNIDADES

PC 50 170 8,83 1.501,10

124.001.237 GARRAFA - TERMICA, COM TAMPA DE PR ESSAO, 1,8
LITROS

UNID 26 90,51 2.353,26

040.002.774 GARRAFA TERMICA - DE MESA, COM REV ESTIMENTO DE
INOX, AMPOLA DE VIDRO TEMPERADO,  DE PRESSAO,
PARA CAFE

UNID 33 169,88 5.606,04
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E CHA, COM CAPACIDADE PARA 2,5 LITR OS, INOX

040.002.777 GARRAFÃO - PARA CONSERVAÇÃO  DE L IQUIDOS
QUENTES  E FRIOS,  PRODUZIDO EM MATERIAL ATOXICO,
SERVE COM SIS TEMA DE ROLHA E TAMPA. ALÇÃ SUPERI
OR PARA TRANSPORTE, BOCAL LARGO PARA COLOCAR
GELO, CAPACIDADE DE

05 LITROS, PESO MAXIMO DE 700G,  MEDI NDO
20X20X31 CM. SUPERIOR OU EQUIV ALENTE A
TERMOLAR

UNID 53 41,32 2.189,96

040.002.779 GARRAFÃO TERMOLAR - GARRAFÃOTÉR MICO PARA
ÁGUA COM CAPACIDADE PA RA 12 LITROS, GARRAFÃO
C/ TORNEIRA, TRIPÉ RETRÁTIL, BOCAL LARGO, ALÇA E
MBUTIDA PARA FACILITAR O TRANSPOR TE, EM
MATERIAL PLÁSTICO, REVESTIME NTO TÉRMICO EM
POLIURETANO, IDEAL PARA CONSERVAR  LÍQUIDOS
QUENTES

E FRIOS.

UNID 45 143,89 6.475,05

124.001.249 GUARDANAPO DE PAPEL - MEDINDO (33

X 33)CM,GUARDANAPO DE PAPEL DE AL TA QUALIDADE,
EM FOLHA DUPLA, GOFR ADO COM TEXTURA,  100%
FIBRAS CELU LOSICAS VIRGENS. A EMBALAGEM DEVE RA
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO,
PROCEDÊNCIA, QUA NTIDADE E DO PRAZO DE
VALIDADE.,EM BALADOS EM SACOS PLASTICOS,NA CO R
BRANCA,ALVURA SUPERIOR A 70%,CO NFORME NORMA
ISO,IMPUREZA MAXIMA

15MM2/M2,CONFORME NORMA TAPPI T4

37 OM-90

PACOT 508 3,32 1.686,56

040.002.861 HASTE PARA HIGIENE - HASTES FLEXIVE IS, PARA HIGIENE
PESSOAL, PONTAS RE VESTIDAS DE PURO ALGODAO
COM TRA TAMENTO ANTIGERME, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM APROPRIADA,PODEND

O SE APRESENTAR EM CORES DIVERSA S COM 100
UNIDADES

C100 50 8,58 429,00

055.001.139 ISENTICIDA DOMESTICO - TIPO AEROSO L, MEDIA
TOXIDADE, CONTRA INSETOS  V OADORES/RASTEIROS,
SOLVENTE A BAS E DE PETROLEO, SEM CFC.

UNID 920 24,03 22.107,60

124.001.255 JARRA - DE EM PLASTICO, CAPACIDADE PARA 03 LITROS,
COM DIAMETRO DE CO M DIAMETRO APROXIMADO DE
13CM, AL TURA DE ALTURA APROXIMADA DE 26CM

, INCOLOR, COM TAMPA

UNID 24 15,60 374,40

124.001.269 KIT DE COZINHA - EM PLASTICO, TIPO P ORTA
MANTIMENTOS,COMPOSTO DE  5 P OTES,MEDINDO
0,72 ML,1,8 LITROS,3,2  LI TROS,4,5 LITROS E 7,6
LITROS,ACONDICI ONADO EM EMBALAGEM PLASTICA
TRAN SPARENTE E RESISTENTE, CONTENDO U M ITEM DE

UNID 29 52,15 1.512,35
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CADA DA MESMA COR,DURAB ILIDADE MINIMA DE 01
ANO

055.001.145 LIMPA METAIS - LIQUIDO,A BASE DE ACI DO SULFONICO
E CLORIDRICO,EM USO DOMESTICO PARA LIMPEZA DE
ALUMINI O,COM OU SEM FRAGRANCIA,EMBALAGE M DE
500 ML

UNID 988 7,38 7.291,44

124.001.279 LIMPA MOVEIS - EMULSAO AQUOSA CRE MOSA, COM
BICO APLICADOR, PERFUMA DO NA FRAGANCIA
LAVANDA, PARA SUP ERFICIE EM GERAL (EXCETO PISO),
CCO MPOSTO  CERAS,SILICONE,SOLVENTE,E
MUSIFICANTES,CONSERVANTES, SEQUE
STRANTE,PERFUME E AGUA, EMBALADO EM FRASCO
PLASTICO DE 200 ML, E SUA S CONDICOES  DEVERAO
ESTAR DE ACO RDO COM A NORMA VIGENTE

FR200 99 11,28 1.116,72

055.001.147 LIMPA VIDRO - PRINCIPIO ATIVO BUTIL E TIL ETER-
TRIPOLIFOSFATO DE SODIO IN GREDIENTE  ATIVO
ETANOL 14%, COMPO SICAO BASICA BUTIL, ETIL, ETER-
TRIPOL IFOSFATO,  COM VALIDADE ATE 12 MESE S, COR
AZUL, ACONDICIONADO EM EMB ALAGEM PLASTICA
COM 500ML, COM GA TILHO

F500 335 15,58 5.219,30

055.001.149 LIMPADOR MULTIUSO DOMESTICO - LIQU
IDO,COMPOSICAO: AQUIL BENZENO SUL FONATO DE
SODIO, SOLVENTE COADJU VANTES,TENSO  ATIVO
ANIONICO, SOLVE NTE
COADJUVANTES,SEQUESTRANTE,F RAGANCIA E
AGUA,EM EMBALAGEM APR OPRIADA DE 500
ML,LEGISLACAO VIGEN TE DE ACORDO COM REGISTRO
NO MINI STERIO DA SAUDE OU ANVISA QUALIDA DE
IGUAL OU SUPERIOR A VEJA.

F500 1.874 7,70 14.429,80

124.001.280 LIXEIRA - EM ACO INOX,CAPACIDADE 20

LITROS, COM TAMPA E PEDAL, BALDE R EMOVIVEL, NA
COR PRATA.

UNID 77 194,46 14.973,42

124.001.290 LIXEIRO TELADO - DEPOSITO  PARA LIXO, PEQUENO,Nº8
TELADO DE PLASTICO RE SISTENTE

UNID 124 7,56 937,44

040.003.186 LOCAO HIDRATANTE CORPORAL  OU CR EME - FORMULA
CONTENDO ATIVOS EM OLIENTES E UMECTANTES EM
SUA COM POSICAO  QUE AJUDAM NA PREVENCAO DO
RESSECAMENTO DA PELE AUXILIAN DO NA
MANUTENCAO DA SAUDE DO TEC IDO COM
SUBSTANCIAS QUE PROMOVE M A ABSORCAO E
RETENCAO DE AGUA NA PELE COM FRAGRANCIA SUAVE.
FRA SCO 400 ML

UNID 20 14,20 284,00

124.001.296 LUVA DE PROTECAO - EM LATEX NATUR AL, LISA
AMBIDESTRA, HIPOALERGICA, N AO ESTERIL, SEM PO,
DESCARTAVEL,NO TAMANHO G PARA PROCEDIMENTOS
NA O CIRURGICOS E PROTECAO CONTRA A GENTES
BIOLOGICOS CAIXA COM 100 U NIDADES

C100 123 33,02 4.061,46

124.001.297 LUVA DE PROTECAO - EM LATEX NATUR AL, LISA
AMBIDESTRA, HIPOALERGICA, N AO ESTERIL, SEM PO,
DESCARTAVEL,NO TAMANHO M PARA PROCEDIMENTOS

C100 240 33,02 7.924,80
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NA O CIRURGICOS E PROTECAO CONTRA A GENTES
BIOLOGICOS CAIXA COM 100 U NIDADES

124.001.298 LUVA DE PROTECAO - EM LATEX NATUR AL, LISA
AMBIDESTRA, HIPOALERGICA, N AO ESTERIL, SEM PO,
DESCARTAVEL,NO TAMANHO P PARA PROCEDIMENTOS
NA O CIRURGICOS E PROTECAO CONTRA A GENTES
BIOLOGICOS  CAIXA COM 100 U NIDADES

C100 150 33,02 4.953,00

124.001.301 LUVA PARA LIMPEZA - BORRACHA DE LA TEX NATURAL,
TAMANHO GRANDE, ALTA SENSIBILIDADE TATIL, PALMA
ANTIDERR APANTE,INTERIOR EM ALGODAO FLOCA DO,
NA COR AMARELA

PAR 324 7,69 2.491,56

124.001.303 LUVA PARA LIMPEZA - BORRACHA DE LA TEX NATURAL,
TAMANHO P /M ALTA SEN SIBILIDADE TATIL, PALMA
ANTIDERRAPA NTE,INTERIOR EM ALGODAO FLOCADO,
NA COR AMARELA

PAR 315 7,17 2.258,55

051.002.256 LUVA PLASTICA - TIPO CABELEREIRO,TA MANHO UNICO,
PLASTICA, NAO ESTERIL (PACOTE COM 100 UNIDADES)

PC100 10 3,20 32,00

040.003.362 MARMITA - DE ISOPOR TERMICO, NO FO RMATO
REDONDO, COM CAPACIDADE 75

0 ML, COM TAMPA, SEM ALÇA

UNID 8.100 0,77 6.237,00

040.003.369 MASCARA FACIAL - EM TNT,DESCARTAV EL,ANATOMICO,
SEM REBARBAS COM P REGAS E TIRAS LATERAIS -
TAMANHO M EDIO - CAIXA COM 100 UNIDADES

C100 13 21,44 278,72

040.003.370 MASCARA MULTIUSO - TIPO USO DESCA RTAVEL,
FINALIDADE PROTEÇÃO QUIMC A: POEIRA, NEVOA,
FUMOS, METALICOS, TIPO CORREIA DUPLA: DOIS
ELASTICOS, COR AZUL, CARACTERISTICAS  ADICIONA I
ELEMENTO FILTRANTE PFF1/  SEMIFACI AL

UNID 250 32,45 8.112,50

124.001.316 ORGANIZADOR  TOP STOCK - EM POLIET ILENO,NO
FORMATO QUADRADO,MEDIN DO 30,00  X 50,00  CM,
COM CAPACIDADE

8,6L,NA COR TRANSPARENTE,TIPO PEQ UENO

UNID 27 32,66 881,82

124.001.317 ORGANIZADOR  TOP STOCK - EM POLIET ILENO,NO
FORMATO RETANGULAR,MEDI NDO 56,4 X 38,5 X
20,1CM  (COMPRIMENT O X LARGURA X ALTURA),
CAPACIDADE

28,2 LITROS,NA COR TRANSPARENTE,CO M TAMPA E 4
PRESILHAS

UNID 29 64,95 1.883,55

124.001.319 PA DE LIXO - DE POLIPROPILENO,MEDIN DO(23 X
26)CM,CABO DE MADEIRA REVE STIDO COM
PLASTICO,COMPRIMENTO D E (80)CM

UNID 66 22,46 1.482,36

042.001.059 PALITO DE DENTE - EM MADEIRA, PARA USO BUCAL,
TAMANHO 5 CM CAIXA COM

C100 120 3,82 458,40
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100 UNIDADES

124.001.327 PANELA DE ALUMINIO - CAPACIDADE 4 LI TROS,  COM
DIAMETRO DE 21CM, ALTUR A DE 25CM, COM
ESPESSURA DE 4MM, C ABO DE BAQUELITE, COM TAMPA

UNID 22 78,77 1.732,94

124.001.346 PANELAS - ALUMIIO, PANELÃO, 30 LITRO S, COM CABO E
TAMPA, PARA COZIMENT O DE ALIMENTOS, DE FORMA
ADEQUADA

UNID 8 285,79 2.286,32

124.001.348 PANELAS - ALUMINIO, DE PRESSAO, CO M CAPACIDADE
PARA 05 LITROS, COM C ABO

UNID 11 116,71 1.283,81

040.003.543 PANELAS - ALUMINIO, PRESSAO, 10 LITR OS, COM CABO,
PARA USO DOMESTICO

UNID 13 152,55 1.983,15

124.001.349 PANELAS - DE ALUMINIO Nº 18, CACAROL A, COM CABO
CURTO, CAPACIDADE PAR A 03 LITROS, COM TAMPA,
COZIMENTO D E ALIMENTOS, ACONDICIONADAS EM EM
BALAGEM APROPRIADA ( Panela de Alumí nio Batido)

UNID 9 60,70 546,30

124.001.351 PANELAS - DE ALUMINIO Nº 22, CACAROL A,
CAPACIDADE PARA 5 LITROS, COM TA MPA, COM ALÇAS
CURTAS ( Panela de Alu mínio Batido)

UNID 13 76,55 995,15

040.003.544 PANELAS - PANELA DE ALUMINIO BATID O COM TAMPA
E ALCA - PANELA DE ALU MINIO BATIDO (FUNDIDO),
COM TAMPA E ALCAS RESISTENTE DE ALUMINIO, CAPA
CIDADE DE 30 LITROS

UNID 14 358,30 5.016,20

055.001.179 PANO DE CHÃO, EM ALGODÃO ,TIPO ESF REGÃO, TAM
60 X 90, AZUL.

UNID 1.106 14,47 16.003,82

124.001.357 PANO DE COPA E COZINHA - DE ALGODA O, MEDINDO
(40 X 60)CM, BRANCA, COM ESTAMPA - ALTA
QUALIDADE

UNID 197 7,39 1.455,83

124.001.356 PANO DE COPA E COZINHA ATOALHADO

- DE ALGODAO LISO (PARA PRATO), MED INDO 43 X
67CM, NA COR BRANCA, 100% ALGODAO- ALTA
QUALIDADE

UNID 315 9,73 3.064,95

124.001.359 PANO DE LIMPEZA - MEDINDO NO  MINIM O  (43 X
67)CM, PESANDO  NO MINIMO 120

GRAMAS, COM VARIAÇÃO DE 10%,TIPO S ACO COM
COSTURAS LATERAIS,100%  E

M ALGODAO LISO, NA COR BRANCA

UNID 290 11,85 3.436,50

040.003.553 PANO MULTI-USO - EM MICROFIBRA, CO MPOSTO  POR
80% POLIESTER E 20% PO LIAMIDA, PARA USO
DOMESTICO E AUTO MOTIVO, ENXUGA MAIS, NAO
SOLTA FIAP OS, NAS CORES DIVERSAS, MEDINDO 50

X 80 CM.

UNID 370 15,82 5.853,40
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040.003.554 PANO MULTI-USO - KIT COM 3 PANOS MU LTI-USO, EM
MICROFIBRA, COMPOSTO P OR 80% POLIESTER E 20%
POLIAMIDA, P ARA USO DOMESTICO E AUTOMOTIVO, E
NXUGA MAIS, NAO SOLTA FIAPOS, NAS C ORES
DIVERSAS, MEDINDO 30X30CM.

UNID 214 17,94 3.839,16

124.001.363 PAPEL ALUMINIO - MEDINDO 0,45CMX7,5

0M, ESPESSURA DE 0,011MICRAS, APRE SENTADO EM
ROLO,COM CODIGO DE BA RRAS DO FABRICANTE

UNID 230 7,99 1.837,70

042.001.064 PAPEL HIGIENICO DE BOA QUALIDADE - FOLHA
DUPLA,GOFRADO,PICOTADO, NA COR BRANCA,
MEDINDO 30MX10CM, NEU TRO, SEM RELEVO,
COMPOSTO DE FIBR AS
CELULOSICAS/NATURAIS,EXCETO AP ARAS DE PAPEL,
TUBETE MEDINDO 4,0C M, EMBALAGEM COM BOA
VISIBILIDADE DO PRODUTO,  LAUDO MICROBIOLOGICO

, (DENTRO DA VALIDADE),PORT.1480,DE

31/12/90   (16 PACOTES COM 4 ROLOS ca da)

FD 64 887 108,33 96.088,71

124.001.378 PAPEL TOALHA - ROLO,PICOTADO, DE AL TA
QUALIDADE,NO TAMANHO MINIMO 20

0MM X 200M,ISENTO DE IMPUREZA, COM BAIXA
LIBERACAO DE PARTICULAS,100% FIBRAS CELULOSICAS,
VIRGENS,ABSOR CAO PROPRIA,NA  COR BRANCA (PACOT
E COM 2 UNIDADES)

PC2RL 485 8,61 4.175,85

042.001.068 PAPEL TOALHA INTERFOLHADO BRANCO COM DUAS
DOBRAS, 100% CELULOSE, G RAMATURA MINIMA 24,
FOLHA DUPLA TA M 20 X 21- FARDO COM 1000 FOLHAS

F1000 1.622 27,93 45.302,46

052.001.103 PECA DE REPOSICAO PARA UTENSILIOS DE COZINHA -
BORRACHA PARA PANELA DE PRESSAO, TAMANHOS
VARIADOS A S ER SOLICITADO NA ORDEM DE FORNECI
MENTO - DE 10 LITROS/ 07 LITROS...

UNID 24 12,85 308,40

040.003.636 PECA DE REPOSICAO PARA UTENSILIOS DE COZINHA -
VALVULA PARA PANELA D E PRESSAO, TAMANHOS
VARIADOS A SE R SOLICITADO NA ORDEM DE FORNECIM
ENTO - DE 10 LITROS/ 07 LITROS...

UNID 20 13,87 277,40

040.003.651 PEDRA SANITARIA - TIPO PASTILHA ADE SIVA,FRAGANCIA
FLORAL,CONSISTENCI A GELATINOSA,COMPOSTA DE
ALFA-OLE FINA DE SODIO, BICARBONATO DE SODI

O DETERGENTE ANIONICO COADJUVANT ES FRAGANCIA
E CORANTE, INTERFACE COM O CONSUMIDOR,
REGISTRADO  NA ANVISA - CAIXA 3 UNIDADES

CAIXA 570 10,85 6.184,50

124.001.386 PEGADOR - EM ALUMINIO, PARA MACAR RAO UNID 15 9,30 139,50

124.001.390 PENEIRA - DE PLASTICO,TAMANHO MEDI O MEDINDO
14CM,DE PLASTICO, COM CA BO,PARA PENEIRAR
ALIMENTOS DIVERS OS

UNID 36 18,35 660,60
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042.001.069 PORTA MANTIMENTOS - DE PLASTICO, P OTE
RETANGULAR, COM TAMPA, CAPACI DADE PARA 3
LITROS, TRANSPARENTE, SEM DECORACAO

UNID 32 16,60 531,20

124.001.399 PORTA MANTIMENTOS - DE VIDRO, TIPO POTE,  COM
CAPACIDADE PARA 1 L, LISO, TAMPA HERMETICA

UNID 34 37,26 1.266,84

124.001.400 PORTA MANTIMENTOS - DE VIDRO, TIPO POTE,  COM
CAPACIDADE PARA 2 L, LISO, TAMPA HERMETICA

UNID 20 42,55 851,00

042.001.072 PORTA MANTIMENTOS - EM PLASTICO, TI PO CUMBUCA,
COM CAPACIDADE PARA

300 ML, LISO

UNID 12 4,95 59,40

124.001.402 PORTA SABAO - EM PLASTICO,COM 3 CO
MPARTIMENTOS PARA ARMAZENAR SAB AO,
DETERGENTE E ESPONJA,CORES DI VERSAS

UNID 42 9,60 403,20

042.001.073 POTE  PARA GELEIA - DE PLASTICO, 350

ML, RETANGULAR, COM TAMPA, TRANSP ARENTE

UNID 260 3,74 972,40

042.001.075 POTE  PLASTICO - POTE  RETANGULAR PL ASTICO COM
TAMPA - 12,5 LITROS - COM TAMPA, FORMATO
RETANGULAR, EM MA TERIAL RESISTENTE

UNID 85 26,66 2.266,10

124.001.421 PRATOS - DE VIDRO TEMPERADO,  FORM ATO FUNDO,
TAMANHO GRANDE

UNID 346 7,46 2.581,16

040.003.872 PRENDEDOR DE ROUPA - DE PLASTICO, NO FORMATO
RETANGULAR, MEDINDO 8

CM, ACONDICIONADO DE FORMA ADEQU ADA PACOTE
COM 12 UNIDADES

PC 12 76 6,74 512,24

124.001.430 RALADOR - DE INOX COM CABO, POSSUI NDO 4 FACES DE
DIVERSAS FORMAS, PA RA RALAR ALIMENTOS,
ACONDICIONADO DE FORMA ADEQUADA

UNID 11 22,53 247,83

042.001.078 RALADOR - MULTIUSO COM LAMINA FEIT A EM ACO
INOX E O RESTANTE FEITO DE PLÁSTICO RESISTENTE,
DUPLA FACE, S ENDO UM LADO FATIADOR/CORTADOR E
O OUTRO RALADOR. DIMENSÕES:  21X2,3

X8,5CM

UNID 19 24,48 465,12

040.003.911 RASTELO - POLIPROPILENO COM CABO DE MADEIRA 120
CM, COM NO MINIMO: 2

2 (DENTES)  HASTES,  5 CM ALTURA, 39 C M LARGURA E
33 CM COMPRIMENTO

UNID 141 44,98 6.342,18

124.001.434 RECIPIENTE  PARA LIXO - DE PLASTICO R
ESISTENTE,CANTOS ARREDONDADOS  E SUPERFICIE
INTERNA E EXTERNA LISAS, NO FORMATO RETANGULAR,
COM CAPA CIDADE DE 40 LITROS, MEDINDO 34X39X

UNID 79 74,23 5.864,17
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50CM, COM TAMPA, COM PEDAL, CINZA/B RANCO

124.001.437 RECIPIENTE  PARA LIXO - EM POLIETILEN O,NO FORMATO
RETANGULAR,CAPACID ADE PARA 100 LITROS,MEDIDAS
APROXI MADAS: ( C 46 X L 57 X A 92 ) CM,COM TA
MPA,COM PEDAL, O ACIONADOR DO PED AL DEVE SER
DO LADO INTERNO E EMB UTIDO, EVITANDO CONTATO
COM OS DE TRITOS,NA COR BRANCA

UNID 28 188,00 5.264,00

055.001.200 RODO DE ESPUMA - CABO DE MADEIRA REVESTIDA 1,2
M,  MEDINDO APROXIMA DAMENTE 25 x 7 x 7 (ALTURA)
CM, COM A BRASIVO VERDE NA ESPUMA PERMITIND O
USO DE DETERGENTES PARA LIMPEZ

A PESADA.

UNID 186 17,29 3.215,94

055.001.201 RODO DE ESPUMA - CABO DE MADEIRA REVESTIDA 1,2
M, BASE DE PLASTICO R ESISTENTE COM
APROXIMADAMENTE 22

CM X 6 CM, ESPUMA MEDINDO APROXIM ADAMENTE 25
X 9 X 5 (ALTURA) CM, COM ESPUMA LISA (PASSA CERA)

UNID 126 25,31 3.189,06

124.001.460 RODO(PUXA E SECA) - CABO DE MADEIR A, BASE
MEDINDO 60CM, COM 2 LAMINAS DE BORRACHA (BASE
DE POLIPROPILEN O)

UNID 328 22,65 7.429,20

124.001.461 RODO(PUXA E SECA) - CABO DE PLASTIC O COM ROSCA,
COM COMPRIMENTO ME DINDO 1,20 M
APROXIMADAMENTE,BASE COM 40CM DE LARGURA,EM
PLASTICO,C OM 01 LAMINA DE BORRACHA.

UNID 122 11,31 1.379,82

055.001.206 SABAO ALVEJANTE - EM PO,PARA  LAVAG EM E LIMPEZA
GERAL,COMPOSICAO MINI MA DE  TENSOATIVO
ENZIMAS, AGUA, PE RFUME, TAMPONANTES,
COADJUVANTE S, SINERGISTA,  BRANQUEADOR OTICO E
CORANTE,BIODEGRADAVEL,COLORACA

O AZULADA,ACONDICIONADO EM EMBAL AGEM DO
TIPO PLASTICO COM 800 G (RE NDE) 1KG,ROTULO COM
QUE CONTENHA DESCRICAO  DO PRODUTO,  INDICACAO
D OS COMPONENTES QUIMICOS, INFORMA COES  SOBRE
MODO DE UTILIZACAO, RE SPONSAVEL  TECNICO,
FABRICANTE, NO TIFICACAO OU AUTORIZACAO NO
MINIST ERIO DA SAUDE OU REGISTRO  NA ANVIS A, DATA
DE FABRICACAO E DATA DE VAL IDADE - QUALIDADES
EQUIVALENTES A MARCAS COMO BRILHANTE, OMO,
YPÊ

UNID 2.840 12,01 34.108,40

055.001.208 SABAO EM BARRA - COMPOSICAO BASIC A ACIDOS
GRAXOS VEGETAIS E ANIMAI S SAPONIFICADOS,
GLICERINA, AGUA,C

ORANTE,E OUTRAS SUBSTANCIAS QUIMI CAS
PERMITIDAS,DE GLICERINA,NA COR AMARELA,EM
EMBALAGEM PLASTICA, C ONTENDO 5 UNIDADES DE 180
GRAMAS CADA,NOTIFICACAO OU AUTORIZACAO N O
MINISTERIO DA SAUDE. PRODUTO  CO M NOTIFICACAO
/ REGISTRO  NA ANVISA (PACOTE CONTENDO 5 BARRAS)

PCT 5 338 18,60 6.286,80
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042.001.082 SABONETE - EM TABLETE, GLICERINA(P H ENTRE 5,5 A
8,5), COMUM, PARA HIGIE NE CORPORAL,  90 GRAMAS

UNID 190 4,18 794,20

042.001.086 SABONETE LIQUIDO - ESPECIAL PARA HI GIENE DAS
MÃOS - FRAGRANCIAS VARIA DAS , COM VÁVULA
DOSADORA, CONTE NDO 1.000ML

UNID 780 24,41 19.039,80

040.004.043 SACO DE PAPEL P/ EMBALAGEM - SACO PARA PIPOCA,
PAPEL LISO PARA EMBAL AR PIPOCA,NA COR BRANCA,
PROPRIO P ARA ACONDICIONAR ALIMENTOS. TAMAN
HO APROX.7.5  X 19CM CM. PCT C/500 UNI D.

PC500 25 33,22 830,50

124.001.467 SACO PARA LIXO DOMESTICO - DE PLAS TICO
REFORCADO EM POLIETILENO, CO M ESTAQUEIDADE
SUFICIENTE PARA QU E NAO HAJA VAZAMENTO DE LIXO
LIQUI DO,COM CAPACIDADE DE 100 LITROS, E SPESSURA
MININA DE 8 MICRA,NA COR PRETA,SUPORTANDO
SUSPENDER 20KG SEM RASGAR,OBEDECER AS NORMAS
N BR 9190 E NBR 9191 CONTENDO 10 UNID ADES NO
PACOTE.

PC10 8.160 8,79 71.726,40

055.001.249 SACO PARA LIXO DOMESTICO - DE POLI ETILENO, COM
CAPACIDADE DE 30 LITR OS, MEDINDO
APROXIMADAMENTE 59CM ALTURA X 62CM
COMPRIMENTO,  NA COR PRETA, PESANDO  6KGS, NBR
9190,  NBR

9191 - CONTENDO 10 UNIDADES NO PAC OTE

PC10 4.780 7,19 34.368,20

055.001.252 SACO PARA LIXO DOMESTICO - DE POLI ETILENO, COM
CAPACIDADE DE 50 LITR OS, MEDINDO
APROXIMADAMENTE 59CM ALT X 62CM
COMPRIMENTO,  NA COR PR ETA, PESANDO  10KGS,  NBR
9190,  NBR 91

91 - CONTENDO 10 UNIDADES NO PACOT E

PC10 8.040 7,93 63.757,20

124.001.471 SACO PLASTICO EM BOBINA P/ EMBALA GEM - DE
POLIETILENO, PICOTADO,MEDI NDO (35 X 50)CM,COM
CAPACIDADE PAR A 5KG,COM ESPESSURA DE 0,08
MICRAS

,NA COR TRANSPARENTE LISO, EM BOBI NAS COM
APROXIMADAMENTE 500 UNID ADES

BOBIN 171 37,90 6.480,90

040.004.046 SACO PLASTICO P/EMBALAGEM - EM PLA STICO,PARA
CACHORRO  QUENTE, MEDI NDO APROXIMADAMENTE
(20 X 11,5)CM, TRANSPARENTE, PACOTE COM 100 UNID
ADES

PC100 95 9,73 924,35

040.004.049 SACOLA - SACOLA PLASTICA COM ALCA MEDINDO 25X35
PACOTE COM 1000 UNID ADES

MILHE 43 37,00 1.591,00

040.004.051 SACOLA PLASTICA AZUL OU VERDE REF ORÇADA COM
ALCA MEDINDO 50X60 PA COTE COM 1000 UNIDADES

MILHE 28 56,50 1.582,00

040.004.055 SACOS  PLASTICOS  P/ EMBALAGEM - PAR A ARMAZENAR
ALIMENTOS, IDEAL PARA GELADINHO. MEDIDAS:

PC100 55 15,07 828,85
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24X4CM. MATERI AL: PLASTICO. CONTEM 100
UNIDADES.

040.004.057 SANITIZANTE PARA LAVAGEM FRUTAS,V
ERDURAS,LEGUMES - PARA LIMPEZA DE
HORTIFRUTI,COMPOSICAO QUIMICA: ATI VO
COADJUVANTE E CARGA,PRINCIPIO ATIVO ACIDO
DECLOROISCIANUARITICO,

3,6% CLORO ATIVO - LITRO

UNID 15 35,63 534,45

055.001.261 SAPATO DE PROTECAO - BIDENSIDADE - POLIURETANO,
36 A 42, HIGIENE, PARA S ER USADO EM SERVICOS
DIVERSOS  DE SEGURANCA COR BRANCO

PAR 70 65,04 4.552,80

055.001.263 SAPONACEO  CREMOSO - PRINCIPIO ATI VO ABRASIVO
INORGANICO,, COMPOSIC AO BASICA SABAO,
COMPOSICAO BASIC A DETERGENTE E ESSENCIA,
PIGMENTO S E ROSA, COMPOSICAO AROMATICA LI
MAO,PINHO OU LAVANDA, ACONDICIONA DO EM
FRASCO  PLASTICO DE 500 ML, E SUAS CONDICOES
DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA 796/98
DO M

S

UNID 267 12,54 3.348,18

040.004.123 SHAMPOO - 2 EM 1 (SHAMPOO E CONDIC IONADOR),
ADULTO, PARA TODOS OS TI POS  DE CABELOS, COM
AGENTE ATIVO PARA TRATAMENTO E PROTECÃO DOS F
IOS, LIMPEZA E CONDICIONAMENTO, CO M SUAVIDADE,
FACILITA O DESEMBARAC O DOS FIOS. EMBALAGEM
COM COM DA DOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICA
CÃO E PRAZO DE VALIDADE. FRASCO  20

0 MILILITRO

UNID 15 21,73 325,95

055.001.268 SODA CAUSTICA - TIPO ESCAMA, EMBAL ADA EM
FRASCO  PLASTICO,CONTENDO

1 QUILO, COMPOSTA  DE HIDROXIDO DE SODIO 99%

UNID 73 30,20 2.204,60

040.004.189 TABUA PARA MANIPULACAO - TABUA PA RA CORTE,  EM
POLIETILENO, COR BRAN CA, ANTIBACTERIANA COM
CANALETA, M EDINDO 30CMX50CM ESPESSURA 1,5CM

UNID 21 53,13 1.115,73

040.004.550 TOALHA DE MESA - EM  100% ALGODAO, COM
ACABAMENTO,MEDINDO 2,00 X 4,00

M,NO FORMATO RETANGULAR,BRANCA OU
ESTAMPADA, DE ACORDO COM ORD EM DE
FORNECIMENTO

UNID 20 133,25 2.665,00

124.001.498 TOALHA DE MESA - EM  100% ALGODAO, COM
ACABAMENTO,MEDINDO 2,00X1,40

M,NO FORMATO RETANGULAR, BRANCA O U
ESTAMPADA, DE ACORDO COM ORD EM DE
FORNECIMENTO

UNID 16 71,81 1.148,96
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124.001.505 TOALHA DE ROSTO - MEDINDO (050X080) CM, NA COR
BRANCA, DE 85% A 100% AL GODAO

UNID 265 16,05 4.253,25

040.004.647 TOUCA - CONFECCIONADA EM TNT, 100

% POLIPROPILENO, COMPOSTO POR UM A CAMADA DE
SPUNBONDED, COM MICR OS-POROS QUE PERMITEM A
OXIGENAC AO DO COURO CABELUDO, SEGURA E L
AVAVEL, ELASTICO RESISTENTE, NA CO R
BRANCA,TAMANHO PADRAO,PARA PR OTECAO E
PRENDER OS CABELOS.PACO TE COM 100 UNIDADES.

PC100 148 11,29 1.670,92

040.004.748 VARAL - CORDA DO TIPO TRANCADA PA RA VARAL COM
FIO DE ACO REVESTIDA DE PLASTICO PVC,
MULTIFILAMENTO, C OM 20M DE COMPRIMENTO,
1,75MM ESP ESSURA  E COM 1,75MM DE DIAMENTRO.

UNID 54 9,54 515,16

124.001.513 VASSOURA - DE CERDA DE PALHA(TIPO CAIPIRA), CABO
DE MADEIRA, MEDIDA D A BASE 30CM, COM BASE DE
ARAME

UNID 226 44,19 9.986,94

124.001.514 VASSOURA - DE NYLON, CABO DE MADEI RA REVESTIDO
COM CAPA PLASTICA,C/R OS-CA, MEDIDA DA BASE 30
CM, COM BA SE DE PLASTICO, CERDAS MACIAS

UNID 689 22,83 15.729,87

124.001.515 VASSOURA - DE NYLON, CABO DE MADEI RA REVESTIDO
EM PLASTICO,C/  ROSCA, REVESTIDO C/CAPA PLASTICA,
MEDIDA DA BASE 50 CM, COM BASE DE PLASTIC O

UNID 104 34,80 3.619,20

051.002.257 XICARA COM PIRES - CERÂMICA BRANCA

- PARA CAFÉ, CAPACIDADE DE 90 ML (JO GO/CAIXA COM
6 PIRES  E 6 XÍCARAS)

CX 6 11 40,43 444,73

042.001.118 XICARA SEM PIRES - TIPO DURALEX, EM VIDRO
TEMPERADO TRANSPARENTE, CA PACIDADE 240ML.

UNID 35 6,77 236,95

1.2. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, art. 6º, incisos XIII da Lei n.º
14.133, de 2021, e conforme Art 2º inciso II, do Decreto Municipal n.º 1.574, de 11 de janeiro de
2023.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Art 2º inciso I, do
Decreto Municipal n.º 1.574, de 11 de janeiro de 2023.
1.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade PREGÃO,
de acordo com o Art 28 inciso I da lei 14.133/2021, em sua forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento MENOR PREÇO, conforme Art 33, inciso I, da Lei 14.133/2021, sistema de REGISTRO DE
PREÇOS.
1.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso na forma do Art. 84 da Lei n° 14.133, de
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2021 e Art. 14 do Decreto Municipal n.º 1.600, de 27 de março de 2023.

Lei n° 14.133, de 2021, Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro
de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso.
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços
terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições
nela contidas.
Decreto Municipal n.º 1.600, de 27 de março de 2023 Art. 14, X - o
prazo de vigência da Ata de Registro de Preços que será de 1 (um)
ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso.

1.6. BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – LC Nº 123/2006

1.6.1. Nesta licitação será observado o disposto no art. 48, incisos I, da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, que estabelece tratamento diferenciado e favorecido às microempresas
(ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme segue:
I – Serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte
os itens da presente licitação cujo valor estimado seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais),
conforme previsto no art. 48, inciso I, da referida Lei Complementar.
1.6.2. Verificou-se, por meio de pesquisa de mercado realizada junto ao site do GOV.BR
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas/painel-mapa-de-empresas
mapa de empresas ativas por atividade econômica do objeto da licitação, pesquisa por região e porte,
os fornecedores da região, e foram constatados a existência de pelo menos três microempresas e/ou
empresas de pequeno porte sediadas regionalmente, aptas a fornecer os itens desta licitação. Assim,
nos termos do art. 48, inciso I, da LC nº 123/2006, e do Decreto nº 8.538/2015, os itens de valor
estimado até R$ 80.000,00 serão destinados exclusivamente à participação de ME/EPP.
1.6.3. Para fins de fruição dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, a licitante
deverá declarar, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, podendo a Administração, a qualquer tempo, realizar diligências para verificação da
veracidade das informações, inclusive mediante consulta aos cadastros oficiais, documentação
complementar, como Certidão Simplificada da Junta Comercial e Comprovante de Opção pelo
Simples Nacional.

2.FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS
TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES (Art.6 inciso XXIII, alínea b), da lei 14.133/2021);
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2.1. A presente contratação tem por finalidade a aquisição de materiais de higiene, limpeza, copa
e cozinha, destinados ao atendimento das demandas contínuas das Secretarias Municipais, no
desempenho de suas atividades administrativas e operacionais.
2.2. A aquisição desses materiais mostra-se indispensável para a manutenção das condições
adequadas de higiene, salubridade, segurança e organização dos prédios públicos municipais,
assegurando ambiente saudável aos servidores e aos munícipes que utilizam diariamente os
serviços públicos. Os materiais de limpeza e higiene são essenciais para a prevenção de doenças,
o cumprimento das normas sanitárias vigentes e a adequada conservação do patrimônio público.
2.3. De igual modo, os materiais de copa e cozinha constituem insumos necessários ao suporte
das atividades administrativas, proporcionando condições mínimas e adequadas de trabalho aos
servidores, bem como contribuindo para o regular funcionamento da rotina das Secretarias
Municipais.
2.4. Ressalta-se que os itens objeto desta contratação são classificados como materiais de
consumo contínuo, sujeitos a desgaste natural e reposição frequente, não sendo possível a
interrupção de seu fornecimento sem causar prejuízos ao funcionamento regular da
Administração Pública. A inexistência desses materiais comprometeria a execução dos serviços, o
atendimento ao público e a eficiência administrativa.
2.4.1. Diante do exposto, a contratação pretendida se justifica como medida necessária, oportuna
e de interesse público, destinada a assegurar a continuidade dos serviços essenciais, o
atendimento das demandas administrativas e a observância dos princípios da eficiência,
economicidade, planejamento e continuidade do serviço público.
2.4.2. A presente contratação encontra-se devidamente fundamentada nos Estudos Técnicos
Preliminares, ETP, elaborados nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, os quais integram o
Processo Administrativo nº 652/2025.
2.4.3. Os Estudos Técnicos Preliminares identificaram a necessidade de aquisição contínua de
materiais de higiene, limpeza, copa e cozinha, essenciais para a manutenção das atividades
administrativas e operacionais das Secretarias Municipais, assegurando condições adequadas de
higiene, saúde, organização e funcionamento dos prédios públicos.
2.4.4. O ETP analisou as alternativas disponíveis no mercado, a viabilidade técnica e econômica da
contratação, a estimativa de consumo, os custos envolvidos e os riscos associados, concluindo que
a solução mais vantajosa para a Administração é a realização de procedimento licitatório na
modalidade Pregão Eletrônico, com Sistema de Registro de Preços, em razão da natureza comum
dos bens e da demanda variável ao longo do exercício.
2.4.5. As conclusões constantes dos Estudos Técnicos Preliminares foram integralmente
consideradas na elaboração deste Termo de Referência, servindo como base para a definição do
objeto, da forma de contratação, dos critérios de seleção do fornecedor e das demais condições
aqui estabelecidas.
2.5. As partes dos Estudos Técnicos Preliminares que não contêm informações sigilosas
encontram-se disponíveis para consulta no processo administrativo, atendendo aos princípios da
publicidade, transparência e planejamento previstos na Lei nº 14.133/2021.

2.6. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, § 1º, inciso IX, da Lei
14.133/2021)
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2.6.1. A presente contratação tem por finalidade a aquisição de materiais de higiene, limpeza,
copa e cozinha, destinados ao atendimento das demandas contínuas das Secretarias Municipais,
no desempenho de suas atividades administrativas e operacionais.
2.6.2. A aquisição desses materiais mostra-se indispensável para a manutenção das condições
adequadas de higiene, salubridade, segurança e organização dos prédios públicos municipais,
assegurando ambiente saudável aos servidores e aos munícipes que utilizam diariamente os
serviços públicos. Os materiais de limpeza e higiene são essenciais para a prevenção de doenças,
o cumprimento das normas sanitárias vigentes e a adequada conservação do patrimônio público.
2.6.3. De igual modo, os materiais de copa e cozinha constituem insumos necessários ao suporte
das atividades administrativas, proporcionando condições mínimas e adequadas de trabalho aos
servidores, bem como contribuindo para o regular funcionamento da rotina das Secretarias
Municipais.
2.6.4. Ressalta-se que os itens objeto desta contratação são classificados como materiais de
consumo contínuo, sujeitos a desgaste natural e reposição frequente, não sendo possível a
interrupção de seu fornecimento sem causar prejuízos ao funcionamento regular da
Administração Pública. A inexistência desses materiais comprometeria a execução dos serviços, o
atendimento ao público e a eficiência administrativa.
2.6.5. Diante do exposto, a contratação pretendida se justifica como medida necessária, oportuna
e de interesse público, destinada a assegurar a continuidade dos serviços essenciais, o
atendimento das demandas administrativas e a observância dos princípios da eficiência,
economicidade, planejamento e continuidade do serviço público.

2.7. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA (Art. 18, § 1º, inciso II, da Lei
14.133/2021)

2.7.1. A contratação do objeto, está previsto no Plano de Contratações Anual do ano 2026.
SUBITEM: 1.35
SECRETARIA DEMANDANTE: Diversas Secretarias
NATUREZA DO OBJETO: Consumo
DESCRIÇÃO DO OBJETO: Aquisição De Produtos De Limpeza, Higiene, Copa E Utensílio De
Cozinha.
GRAU DE PRIORIDADE:  ALTA

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO; (Art.6 inciso XXIII, alínea c), da Lei 14.133/2021)

3.1. A solução proposta consiste na aquisição contínua de materiais de higiene, limpeza, copa e
cozinha, por meio de Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços, destinados ao
atendimento das demandas das diversas Secretarias Municipais, conforme necessidade, durante
a vigência da ata.
3.2. O ciclo de vida do objeto inicia-se com o planejamento da contratação, fundamentado nos
Estudos Técnicos Preliminares e no Plano de Contratações Anual, com a definição dos
quantitativos estimados, especificações técnicas e critérios de qualidade necessários para garantir
a adequada execução das atividades administrativas e operacionais da Administração Pública.
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3.3. Na fase de seleção do fornecedor, será adotado procedimento licitatório que assegure ampla
competitividade, isonomia, economicidade e transparência, permitindo a participação de
fornecedores aptos a fornecer produtos que atendam às especificações técnicas e aos padrões
mínimos de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência.
3.4. A etapa de fornecimento e utilização compreende o recebimento dos materiais pelas
Secretarias requisitantes, mediante solicitações conforme a demanda, observando-se os critérios
de aceitação, prazos de entrega, controle de qualidade, condições de armazenamento e uso
adequado dos produtos, em conformidade com as orientações dos fabricantes e normas sanitárias
vigentes.
3.5. Durante a execução da Ata de Registro de Preços, a Administração realizará o
acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, assegurando que os materiais entregues
mantenham a qualidade, eficiência e desempenho esperados, bem como que atendam à
finalidade pública pretendida.
3.6. O encerramento do ciclo de vida do objeto ocorre com o consumo regular dos materiais,
respeitando-se as boas práticas de uso racional, higiene e segurança, bem como a correta
destinação de embalagens e resíduos, em consonância com as normas ambientais e princípios da
sustentabilidade adotados pela Administração Pública.
3.7. Dessa forma, a solução proposta contempla todas as etapas do ciclo de vida do objeto —
planejamento, contratação, fornecimento, utilização, fiscalização e descarte — assegurando a
continuidade dos serviços públicos, a eficiência administrativa, a preservação do patrimônio
público e o uso responsável dos recursos públicos.

4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art.6 inciso XXIII, alínea d), da Lei 14.133/2021)

4.1. A empresa deverá apresentar como requisitos de habilitação e manter regularizados durante
toda a vigência da contratação, deverá o interessado apresentar conformes as exigências
constantes no Edital de Licitação, nos termos do Art. 62 da Lei 14.133/2021.

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:
I - Jurídica;
II - Técnica;
III - fiscal, social e trabalhista;

4.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

4.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou;
4.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada ‐
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
4.2.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
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4.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
4.2.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 1971;
4.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
4.2.7. Cópia, nítida do documento oficial de identidade ou outro equivalente que contenha foto,
dos proprietários/sócios, e representante legal se houver.

4.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
4.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria‐
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora‐Geral da Fazenda Nacional (FEDERAL).
4.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre (ESTADUAL).
4.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (MUNICIPAL).
4.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII‐A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‐Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
(DÉBITOS TRABALHISTAS).
4.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual; (INSCRIÇÃO ESTADUAL OU MUNICIPAL).

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.4.1. Atestado Capacidade Técnica da empresa responsável que comprove (m) que tenha
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual,
municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas;

4.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

4.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;
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4.5.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

5.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO
DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU
ENCERRAMENTO; (Art.6 inciso XXIII, alínea e), da Lei 14.133/2021)

5.1. O objeto desta licitação refere-se a uma estimativa de utilização dos produtos, a serem
aplicadas durante 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços,
em conformidade com o disposto na Lei 14.133/21, assim, não poderão ser executados em uma
única parcela, devendo haver execuções parciais, de forma a atender as quantidades estipuladas
nas ordens de fornecimento emitidas pelo Órgão solicitante.
5.2. A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e
especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços
apresentada.
5.3. Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, não denotando uso anterior ou
recondicionamento, e entregues em suas embalagens originais lacradas e resistentes.
5.4. Os materiais fornecidos deverão conter especificações detalhadas, constando dados de
identificação do material, marca do fabricante, dimensões, composição, data de fabricação, prazo
de garantia e demais referências que permitam perfeita análise e aceitação. Os materiais deverão
ter registro no órgão fiscalizador competente.
5.5. A empresa deve responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, para que os mesmos
cheguem até o município de Cotriguaçu em perfeito estado e condições de uso. Os produtos não
devem possuir vazamentos, embalagens amassadas, sujeiras, ou qualquer outro dano, evitando
transtornos e desperdícios.

5.6. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DE PRODUTOS OFERTADOS COM MARCAS SUGERIDAS:

5.6.1. A Administração, com base em experiências anteriores de aquisição de itens de limpeza,
constatou que a utilização de produtos de marcas diversas e não especificadas resultou em
prejuízos econômicos significativos. Tais prejuízos foram ocasionados pela aquisição de produtos
com qualidade inferior à esperada, que não atenderam às necessidades de uso e exigências
técnicas estabelecidas, demandando a compra de maiores quantidades e com maior frequência.
Diante desse histórico, a Administração entende que a sugestão de marcas específicas ou
equivalentes, com qualidade técnica de igual ou superior desempenho, se justifica como medida
necessária para garantir:
a) Qualidade: A aquisição de produtos que atendam aos padrões de qualidade e eficácia
requeridos para as atividades da Administração.
b) Eficiência: A otimização do uso dos recursos públicos, evitando a necessidade de novas
compras em curto prazo devido à rápida degradação ou ineficiência dos produtos.
5.6.2. A sugestão das marcas ou de produtos equivalentes, com qualidade técnica de igual ou
superior desempenho, tem como objetivo garantir a obtenção de produtos que atendam às
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necessidades específicas da Administração e proporcionem maior economia e eficiência na gestão
dos recursos públicos.
5.6.3. A Administração se compromete a avaliar todas as propostas apresentadas, inclusive
aquelas que ofereçam produtos de marcas diferentes das indicadas, desde que os mesmos
apresentem características técnicas equivalentes ou superiores e comprovem qualidade e atenda
a finalidade pretendida às exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
5.6.4. O produto poderá ser rejeito caso seja constatado durante o uso do recebimento provisório
que não atenda a finalidade desejada mediante relatório técnico dos fiscais de contratos, o
produto poderá ser rejeitado, tendo a empresa obrigatoriedade de enviar produto equivalente ou
superior que atenda a finalidade desejada esperada, caso a empresa não atenda estará sujeita as
sanções previstas, podendo a administração convocar a próxima empresa classificada no cadastro
reserva mediante negociações previstas na ata de registro de preços.
5.6.5. A empresa deve fornecer os produtos com qualidade técnica igual ou superior as marcas
sugeridas como referência, desde que satisfaça a finalidade desejada conforme seguintes critérios
de aceitação:

DESCRIÇÃO: ÁGUA SANITARIA - SOLUCAO AQUOSA, PRINCIPIO ATIVO: HIPOCLORITO DE SODIO,
PLASTICA CONTENDO 1.000 ML. PRODUTO COM REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE,
HIPOCLORITO DE SODIO, HIDROXIDO DE SODIO E ÁGUA, TEOR ATIVO ENTRE 2% E 2,5% P/P
PERFUMADA - QUALIDADE EQUIVALENTE A MARCAS COMO QBOA E YPÊ.

Critérios Mínimos de Aceitação: Água sanitária, solução aquosa à base de hipoclorito de sódio,
destinada à desinfecção, limpeza e alvejamento, acondicionada em embalagem plástica
resistente, com capacidade de 1.000 ml.
Composição mínima: hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio e água, apresentando teor de cloro
ativo entre 2,0% e 2,5% p/p, conforme normas técnicas vigentes.
Produto devidamente registrado ou notificado no Ministério da Saúde/ANVISA, próprio para uso
institucional, com qualidade técnica igual ou superior à de produtos amplamente comercializados
no mercado, admitida equivalência técnica.

Finalidades e Requisitos Mínimos

Desinfecção: Capaz de eliminar microrganismos, tais como bactérias, fungos e vírus, conforme
especificações técnicas e comprovação junto à ANVISA, garantindo a higienização eficaz de
superfícies e ambientes.
Limpeza geral: Auxiliar na remoção de sujeiras, manchas e odores em superfícies laváveis,
observadas as instruções de uso do fabricante.
Alvejamento: Indicada para o clareamento de tecidos brancos, respeitadas as orientações e
limitações constantes no rótulo do produto.
Controle sanitário: Possibilitar a utilização em ações de higiene e saneamento básico, inclusive
para o controle de focos de proliferação de microrganismos, em conformidade com as normas
sanitárias vigentes.
Segurança: Ser segura para uso institucional e doméstico quando utilizada conforme as instruções
do fabricante, não oferecendo riscos à saúde humana nem ao meio ambiente.
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Qualidade: Atender integralmente aos padrões de qualidade estabelecidos pelas normas técnicas
aplicáveis e às exigências da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
Versatilidade: Adequada para uso em pisos, azulejos, banheiros, cozinhas e demais superfícies
laváveis, desde que observadas as recomendações do fabricante.

DESCRIÇÃO: COPO DESCARTAVEL - EM POLIESTIRENO, PARA LIQUIDOS, CAPACIDADE 50 ML,
ACONDICIONAMENTO EM EMBALAGEM COM 5.000 COPOS, EMBALADAS TIRA PLASTICAS COM
100 UNIDADES

Critérios Mínimos de Aceitação: Copo descartável confeccionado em poliestireno, destinado ao
acondicionamento de líquidos, com capacidade nominal de 50 ml.
Produto próprio para contato com alimentos e bebidas, fabricado em material atóxico, em
conformidade com a legislação sanitária vigente.
Acondicionado em embalagem contendo 5.000 (cinco mil) unidades, distribuídas em tiras plásticas
com 100 (cem) unidades cada, devidamente lacradas e adequadas ao armazenamento e
transporte.

DESCRIÇÃO: COPO DESCARTAVEL - EM POLIESTIRENO, RECICLAVEL, ATOXICO, CERTIFICADO POR
ORGAO OFICIAL, PARA ÁGUA, COM CAPACIDADE DECOM CAPACIDADE PARA 180ML,
ACONDICIONADO EM CAIXA DE PAPELAO COM 2.500 COPOS, EMBALADOS EM TIRAS PLASTICAS
COM 100 UNIDADES.

Critérios Mínimos de Aceitação: Copo descartável confeccionado em poliestireno, reciclável e
atóxico, destinado ao acondicionamento de água e outras bebidas, com capacidade nominal de
180 ml.
Produto certificado por órgão competente, adequado para contato com alimentos, em
conformidade com as normas de higiene e segurança alimentar.
Acondicionado em caixa de papelão contendo 2.500 (duas mil e quinhentas) unidades, distribuídas
em tiras plásticas com 100 (cem) unidades cada, devidamente embaladas.

DESCRIÇÃO:  COPO DESCARTAVEL - EM POLIETILENO, PARA LIQUIDOS, CAPACIDADE PARA 80ML,
ACONDICIONADO DE FORMA ADEQUADA. OBEDECENDO NORMAS DE HIGIENE E CONTROLE DE
QUALIDADE DO MINISTERIO DA SAUDE. EMBALAGEM COM 2.500 COPOS, EMBALADAS EM TIRAS
PLASTICAS COM 100 UNIDADES.

Critérios Mínimos de Aceitação: Copo descartável confeccionado em polietileno, destinado ao
acondicionamento de líquidos, com capacidade nominal de 80 ml.
Fabricado em material atóxico, obedecendo às normas de higiene e controle de qualidade do
Ministério da Saúde e demais legislações aplicáveis.
Acondicionado em embalagem contendo 2.500 (duas mil e quinhentas) unidades, distribuídas em
tiras plásticas com 100 (cem) unidades cada, de forma adequada ao armazenamento e transporte.

Finalidade e Requisitos Mínimos:
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Os copos descartáveis deverão atender, no mínimo, às seguintes finalidades e requisitos:
Higiene: Fabricados em material seguro para contato com alimentos e bebidas, livres de
substâncias tóxicas, em conformidade com a legislação sanitária vigente.
Resistência: Apresentar resistência compatível com o uso pretendido, suportando líquidos frios e
quentes, quando aplicável ao tipo de material, sem deformar, vazar ou causar desconforto ao
usuário durante o manuseio.
Praticidade: Possuir formato ergonômico, leve e de fácil manuseio, adequado ao uso em
ambientes administrativos, educacionais, de saúde e em eventos institucionais.
Sustentabilidade: Priorizar materiais recicláveis, contribuindo para a redução do impacto
ambiental, em consonância com as boas práticas de sustentabilidade adotadas pela Administração
Pública.

DESCRIÇÃO: DETERGENTE COMPLEXO PARA HIGIENIZACAO E LIMPEZA - DETERGENTE
AMONIACADO PARA LIMPEZA PESADA. ALTO PODER DESENGORDURANTE E DESENGRAXANTE,
INDICADO PARA LIMPEZA PESADA DE PISOS E OUTRAS SUPERFÍCIES LAVAVEIS. PODE SER
UTILIZADO PARA REMOÇÃO DE CERAS EMULSIONADAS. 5 LITROS. ÁGUA, SODA CAUSTICA, ACIDO
SULFONICO, AMONIA, RENEX, BRANCOL, CORANTE

Critérios Mínimos de Aceitação:  Detergente complexo para higienização e limpeza pesada, do
tipo detergente amoníaco, com alto poder desengordurante e desengraxante, indicado para a
limpeza pesada de pisos e demais superfícies laváveis.
Produto eficaz na remoção de gorduras, óleos, graxas e sujidades incrustadas, podendo ser
utilizado, ainda, para a remoção de ceras emulsionadas.
Composição básica: água, hidróxido de sódio (soda cáustica), ácido sulfônico, amônia, tensoativos
e demais componentes permitidos pela legislação sanitária vigente.
Acondicionado em embalagem plástica resistente, contendo 5 (cinco) litros, devidamente lacrada.

DESCRIÇÃO: DETERGENTE LIQUIDO - PRINCIPIO ATIVO LINEAR ALQUILBENZENO, SULFONATO DE
SODIO, COMPOSICAO BASICA TENSOATIVOS:ANIONICOS, NAO IONICOS, COADJUVANTE,
PRESERVANTES, SEQUESTRANTE, ESPESSANTE, FRAGANCIAS E OUTRAS SUBSTANCIAS QUIMICAS
PERMITIDAS, TEOR DE ATIVOS MINIMO DE 8,0%, PH=6,0-9,0, SOLUCAO 1% P/P, COMPOSICAO
AROMATICA NEUTRO, ACONDICIONADO EM FRASCO PLASTICO, CONTENDO 500ML - QUALIDADE
IGUAL OU SUPERIOR A YPÊ, MINUANO E LIMPOL

Critérios Mínimos de Aceitação: Detergente líquido para uso geral, com princípio ativo linear
alquilbenzeno sulfonato de sódio, contendo tensoativos aniônicos e não iônicos, coadjuvantes,
preservantes, sequestrantes, espessantes, fragrância neutra e demais substâncias químicas
permitidas pela legislação vigente.
Teor mínimo de ativos de 8,0%, com pH entre 6,0 e 9,0, em solução a 1% p/p.
Indicado para limpeza de louças, utensílios e superfícies laváveis, apresentando boa eficiência na
remoção de gorduras e sujeiras leves a médias.
Acondicionado em frasco plástico resistente contendo 500 ml, com tampa rosqueável e lacre de
segurança.
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Produto com qualidade igual ou superior à de referência amplamente comercializada no mercado,
sem prejuízo da competitividade.

DESCRIÇÃO: DETERGENTE PARA AREA HOSPITALAR-TRANLUCIDO, LIQUIDO, AZUL, SEM
FRAGANCIA, PARA LIMPEZA PESADA DE PISO, 16% DE CLORETO DE BENZALCONIO A 50%,
ALCALINIZANTE, S, SEQUESTRANTES, COMPOSTO QUARTENARIO DE AMONIO, GALAO DE 05
LITROS, ROTULO COM NUMERO DE LOTE, FORMUL, DATA DE FABRICAÇAO/VALIDADE

Critérios Mínimos de Aceitação: Detergente líquido para uso em área hospitalar, translúcido, de
coloração azul, sem fragrância, indicado para limpeza pesada de pisos e superfícies laváveis em
ambientes assistenciais.
Formulado à base de composto quaternário de amônio (cloreto de benzalcônio), com
concentração equivalente a 16% de cloreto de benzalcônio a 50%, contendo agentes
alcalinizantes, sequestrantes e demais componentes permitidos pela legislação sanitária vigente.
Acondicionado em galão plástico resistente contendo 5 (cinco) litros, devidamente lacrado.
O rótulo deverá conter número do lote, composição, instruções de uso, data de fabricação e prazo
de validade.

Finalidade e Requisitos Mínimos:

Poder de limpeza: Remover eficazmente sujidades como gorduras, óleos, proteínas e resíduos
sólidos, em diferentes superfícies, conforme a indicação de cada produto.
Espumação: Produzir espuma compatível com sua finalidade, facilitando a remoção da sujeira,
sem comprometer o enxágue.
Rendimento: Apresentar bom rendimento, permitindo diluição em diferentes proporções,
conforme o grau de sujidade e instruções do fabricante.
Biodegradabilidade: Possuir componentes biodegradáveis, minimizando impactos ambientais, em
conformidade com as normas ambientais vigentes.
Segurança: Não causar irritação à pele ou às mucosas quando utilizado conforme as instruções do
fabricante, não sendo corrosivo aos materiais com os quais entrar em contato.
Embalagem: Embalagem plástica resistente, atóxica, adequada ao armazenamento e transporte.
Rotulagem:
Rótulo contendo, obrigatoriamente:
Nome comercial e marca do produto;
Composição;
Instruções de uso e precauções;
Data de fabricação e prazo de validade;
Número do lote;
Nome e endereço do fabricante;
Registro ou notificação na ANVISA, quando aplicável.

Descrição: GARRAFÃO - PARA CONSERVAÇÃO DE LIQUIDOS QUENTES E FRIOS, PRODUZIDO EM
MATERIAL ATOXICO, SERVE COM SISTEMA DE ROLHA E TAMPA. ALÇÃ SUPERIOR PARA
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TRANSPORTE, BOCAL LARGO PARA COLOCAR GELO, CAPACIDADE DE 05 LITROS, PESO MAXIMO
DE 700G, MEDINDO 20X20X31 CM. SUPERIOR OU EQUIVALENTE A TERMOLAR

Critérios Mínimos de Aceitação: Garrafão térmico destinado à conservação de líquidos quentes e
frios, fabricado em material plástico atóxico, resistente e de fácil higienização.
Dotado de sistema de fechamento com rolha interna e tampa externa, assegurando vedação
adequada e prevenindo vazamentos.
Possui alça superior integrada para transporte e bocal largo, permitindo a colocação de gelo e
facilitando o abastecimento e a limpeza.
Capacidade nominal de 5 (cinco) litros, com peso máximo de até 700 g, medindo
aproximadamente 20 cm x 20 cm x 31 cm, admitida variação compatível com os padrões do
mercado.
Produto com desempenho térmico adequado à finalidade proposta, apresentando qualidade igual
ou superior à de referência amplamente comercializada, sem prejuízo da competitividade.

Descrição:  GARRAFÃO TERMOLAR – GARRAFÃOTÉRMICO PARA ÁGUA COM CAPACIDADE PARA
12 LITROS, GARRAFÃO C/ TORNEIRA, TRIPÉ RETRÁTIL, BOCAL LARGO, ALÇA EMBUTIDA PARA
FACILITAR O TRANSPORTE, EM MATERIAL PLÁSTICO, REVESTIMENTO TÉRMICO EM POLIURETANO,
IDEAL PARA CONSERVAR LÍQUIDOS QUENTES E FRIOS.

Garrafão térmico para água, com capacidade nominal de 12 (doze) litros, indicado para a
conservação de líquidos quentes e frios.
Fabricado em material plástico resistente e atóxico, com revestimento térmico interno em
poliuretano, garantindo eficiência na manutenção da temperatura.
Equipado com torneira de acionamento manual, tripé retrátil para apoio, bocal largo para facilitar
o abastecimento e a higienização, além de alça embutida, que possibilita transporte seguro e
prático.
Produto robusto, funcional e adequado para uso contínuo em ambientes administrativos,
educacionais e institucionais.
Produto com desempenho térmico adequado à finalidade proposta, apresentando qualidade igual
ou superior a marca de referência, sem prejuízo da competitividade.

Finalidade e Requisitos Mínimos:

Os garrafões térmicos deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
Conservação térmica: Manter a temperatura dos líquidos quentes ou frios por período mínimo de
12 (doze) horas, em condições normais de uso.
Vedação: Possuir tampa de rosca ou sistema equivalente, com vedação eficiente, que impeça
vazamentos durante o transporte ou utilização.
Funcionalidade: Permitir fácil manuseio, transporte, abastecimento e uso, com componentes
firmes, seguros e de operação simples.
Higienização: Superfícies internas e externas lisas, que possibilitem limpeza rápida, completa e
eficaz.
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Durabilidade: Fabricado com material resistente ao uso contínuo, a impactos leves e a variações
de temperatura.
Características desejáveis: Boa capacidade de armazenamento, design discreto, ergonomia
adequada, fácil manutenção e longa vida útil.

DESCRIÇÃO: LIMPADOR MULTIUSO DOMESTICO - LIQUIDO, COMPOSICAO: AQUIL BENZENO
SULFONATO DE SODIO, SOLVENTE COADJUVANTES, TENSO ATIVO ANIONICO, SOLVENTE
COADJUVANTES, SE QUESTRANTE, FRAGANCIA E ÁGUA, EM EMBALAGEM APROPRIADA DE 500
ML, LEGISLACAO VIGENTE DE ACORDO COM REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE OU ANVISA
QUALIDADE IGUALOU SUPERIOR A VEJA.

Critérios Mínimos de Aceitação: Limpador multiuso doméstico, líquido, indicado para a limpeza
geral de diversas superfícies laváveis.
Formulado à base de alquil benzeno sulfonato de sódio, contendo tensoativo aniônico, solventes
e coadjuvantes, agentes sequestrantes, fragrância e água, em conformidade com a legislação
sanitária vigente.
Produto acondicionado em embalagem plástica adequada contendo 500 ml, resistente, com
tampa e lacre de segurança.
Deverá possuir registro ou notificação junto ao Ministério da Saúde/ANVISA, quando aplicável, e
apresentar qualidade igual ou superior à de produtos de referência amplamente comercializados
no mercado, sem prejuízo da competitividade.

Finalidade e Requisitos Mínimos

O limpador multiuso a ser fornecido deverá atender às seguintes finalidades e características:
Versatilidade de uso: Indicado para limpeza de superfícies em ambientes como:
Cozinhas: pias, bancadas, fogões, geladeiras, micro-ondas, mesas e cadeiras;
Banheiros: pias, vasos sanitários, azulejos, boxes, banheiras e pisos;
Outras áreas: paredes laváveis, pisos, móveis, eletrodomésticos e superfícies similares.
Eficiência: Capaz de remover sujeiras como gordura, manchas, poeira e resíduos diversos de forma
rápida e eficaz, sem danificar as superfícies quando utilizado conforme as instruções do fabricante.
Segurança: Produto seguro para uso doméstico e institucional, não tóxico quando utilizado
corretamente, não oferecendo riscos à saúde de pessoas ou animais domésticos.
Biodegradabilidade: Possuir componentes biodegradáveis, apresentando baixa toxicidade
ambiental, em conformidade com as normas ambientais vigentes.
Fragrância: Deixar aroma agradável e suave no ambiente, sem odor excessivamente forte ou
persistente.
Rendimento: Apresentar bom rendimento, possibilitando limpeza eficiente com pequena
quantidade de produto, contribuindo para a economicidade.

DESCRIÇÃO:  SABAO ALVEJANTE - EM PO, PARA LAVAGEM E LIMPEZA GERAL, COMPOSICAO
MINIMA DE TENSOATIVO ENZIMAS, AGUA, PERFUME, TAMPONANTES, COADJUVANTES,
SINERGISTA, BRANQUEADOR OTICO E CORANTE, BIODEGRADAVEL, COLORACAO AZULADA,
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DO TIPO PLASTICO COM 800 G (RENDE) 1KG,ROTULO COM
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QUE CONTENHA DESCRICAO DO PRODUTO, INDICACAO DOS COMPONENTES QUIMICOS,
INFORMACOES SOBRE MODO DE UTILIZACAO, RESPONSAVEL TECNICO,FABRICANTE,
NOTIFICACAO OU AUTORIZACAO NO MINISTERIO DA SAUDE OU REGISTRO NA ANVISA, DATA DE
FABRICACAO E DATA DE VALIDADE - QUALIDADES EQUIVALENTES A MARCAS COMO BRILHANTE,
OMO, YPÊ.

Critérios Mínimos de Aceitação: Sabão alvejante em pó, indicado para lavagem e limpeza geral de
roupas e tecidos, brancos e coloridos.
Formulado com tensoativos, enzimas, água, perfume, tamponantes, coadjuvantes, sinergistas,
branqueador óptico e corante, em conformidade com a legislação sanitária vigente.
Produto biodegradável, de coloração azulada, com elevado poder de limpeza e alvejamento, sem
comprometer a integridade dos tecidos quando utilizado conforme as instruções do fabricante.
Acondicionado em embalagem plástica resistente contendo 800 g, com rendimento equivalente
a 1 kg, devidamente lacrada.
O rótulo deverá conter, de forma clara e legível: descrição do produto, composição, modo de
utilização, identificação do responsável técnico e do fabricante, número de lote, notificação ou
autorização junto ao Ministério da Saúde ou registro na ANVISA, data de fabricação e prazo de
validade.
O produto deverá apresentar qualidade igual ou superior à de produtos de referência amplamente
comercializados no mercado, sem prejuízo da competitividade.

Finalidade e Requisitos Mínimos:

O sabão em pó alvejante deverá atender às seguintes finalidades e características:
Remoção de manchas: Capaz de eliminar manchas difíceis provenientes de alimentos, bebidas,
suor, gordura e graxa, em tecidos brancos e coloridos.
Alvejamento eficiente: Clarear tecidos brancos sem provocar amarelamento, mantendo e
restaurando as cores originais dos tecidos coloridos.
Higienização: Auxiliar na eliminação de bactérias e germes presentes nas roupas, promovendo
limpeza profunda.
Alta performance: Apresentar elevado desempenho de limpeza, removendo ampla variedade de
sujidades sem danificar ou endurecer os tecidos.
Segurança: Não causar irritações à pele quando utilizado conforme as orientações do fabricante,
nem comprometer a durabilidade dos tecidos.
Biodegradabilidade: Possuir baixa toxicidade ambiental, com componentes biodegradáveis,
atendendo às normas ambientais vigentes.
Fragrância: Deixar perfume agradável, suave e duradouro nas roupas.
Embalagem: Embalagem resistente, adequada ao armazenamento e transporte seguro do
produto.

5.7. VALIDADE DO PRODUTO

5.7.1. Os produtos químicos de limpeza, deverão ser entregues devendo possuir a data de
fabricação e validade no mínimo de 06 meses após o envio da ordem de fornecimento.
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5.7.2. Tendo a hipótese da impossibilidade de atender a condição estipulada por este órgão, a
empresa deverá obrigatoriamente, encaminhar documentação com a justificativa prévia, com
todas as informações que constem para a impossibilidade do atendimento da validade conforme
solicitado, devendo aos Fiscais de Contrato a possibilidade de aceitação ou não desde que o fiscal
analise se a validade proposta não fruste a prazo de consumo que a secretaria solicitante pretende
utilizar.
5.7.3. Na possibilidade da contratada enviar o material que não atenda as especificações definidas
e sem a devida justificativa, os fiscais de contrato deverão acionar e notificar, devendo o
contratado proceder à substituição no prazo determinado, à vista da inviabilidade de utilização
dos materiais.
5.7.4. Garantia do Produto A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações
previstas na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 Código de Defesa do Consumidor - e alterações
subsequentes. A empresa fornecedora dos materiais de limpeza deverá ser responsável pela
troca, substituição ou reposição de materiais entregues com defeito, danificados, ou não
compatíveis com o solicitado conforme a descrição do termo de referência. A substituição de
materiais defeituosos deverá ser feita por outro produto com qualidade igual ou superior, através
de documentação comprovando a disponibilidade da empresa na substituição, com a validade,
lote, marca, quantidades a serem trocadas e só podendo ser efetuada com aprovação prévia dos
fiscais de contrato, sem custo adicional para o contratante.

5.8. ATO DE ENTREGA:

5.8.1. Os materiais deverão obrigatoriamente ser entregues nos almoxarifados de cada secretaria
municipal solicitante, obedecendo conforme especificações indicadas nas ordem de
fornecimento, não devendo de forma alguma a empresa entregar materiais de 2 (duas) ou mais
secretarias juntas em um único local. A empresa não poderá impor sobre a secretaria o ato de
buscar em outros locais o material de limpeza sendo que a responsabilidade da entrega é da
empresa vencedora da licitação.
5.8.2. A empresa deverá identificar nas caixas e/ou embalagem a qual secretaria pertence os
materiais e número de ordem de fornecimento, para facilitar inclusive a transportadora a
distribuir o material em cada local adequado e recebimento das mercadorias pelos fiscais
responsáveis.
5.8.3. Os materiais deverão ser entregues nos endereços das secretarias solicitantes a ser indicado
junto a ordem de fornecimento.
a) Secretaria Municipal de Administração e Planejamento / Secretaria de Fazenda: Endereço:
Avenida 20 de dezembro, número 725, centro.
b) Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Assuntos Fundiários / Secretaria Municipal
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: Endereço: Rua Guido Drehmer, número 38,
centro.
c) Secretaria Municipal de Assistência Social: Endereço: Rua Guido Drehmer, número 33,
centro.
d) Secretaria Municipal de Educação e Cultura: Endereço: Avenida 20 de Dezembro, número
779, centro.
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e) Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras / Secretaria Municipal de Urbanismo:
Endereço: Rua Guido Drehmer, s/n, centro, ao lado da Prefeitura Municipal.
f) Secretaria Municipal de Saúde: Endereço: Rua Geneci Castanha, número 110, centro.
g) Secretaria Municipal do Distrito de Nova União: Endereço: Avenida 07 de setembro, s/n,
centro, subprefeitura localizada no Distrito de Nova União, aproximadamente 110km do centro
de Cotriguaçu.
5.8.4. A empresa deverá obedecer ao horário de funcionamento das Secretarias Municipais da
Prefeitura do Município de Cotriguaçu-MT, mediante consulta previa e indicada pelo órgão
solicitante.
5.8.5. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante
as operações de transporte e descarga no local da entrega;
5.8.6. Deverá estar em atendimento todas as demais clausulas referentes a clausula nona da ata
de registro de preços.
5.8.7. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os
impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da
contratada.
5.8.8. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, fornecimento executado em desacordo
com as especificações solicitadas, consoante disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021.

Art. 140. O objeto do contrato será recebido:
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da
conformidade do material com as exigências contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove
o atendimento das exigências contratuais.

5.9. DA SOLICITAÇÃO:

5.9.1. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo
órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, e secretaria
solicitante, e o responsável;
5.9.2. Será enviado para a empresa a ordem de fornecimento dos materiais registrados, através
do endereço eletrônico (e-mail) informado pelo licitante vencedor na documentação apresentada
no certame, devendo a mesma se programar para a entrega dos itens, no local e horário indicado
pelo Órgão Gerenciador, e devendo a mesma manter sempre atualizados e informados ao Órgão
Gerenciador os meios de contato.
5.9.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização
de compra, autorização de fornecimento, nota de emprenho ou outro instrumento equivalente,
na forma estabelecida no art. 95 da Lei nº 14.133 de 2021, contendo o número de referência da
Ata de Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços
registrados, obedecida a ordem de classificação;
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5.9.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o
quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de
Compras Central e a Secretaria Municipal solicitante do órgão gerenciador, por escrito, no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento;
5.9.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de
fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos
materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento;

5.10. PRAZO DE ENTREGA

5.10.1. O prazo máximo de até 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, estando sujeito a notificações sanções e
penalidades constantes na lei 14.133/2021 e nas demais cláusulas das partes integrantes do ato
convocatório.

5.11. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE

5.11.1. A contratação observará critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica,
visando à redução de impactos ambientais e ao uso racional dos recursos públicos, sem prejuízo
da competitividade do certame.
5.11.2. Os produtos de higiene, limpeza, copa e cozinha deverão, sempre que aplicável:

a) Possuir composição preferencialmente biodegradável, em conformidade com a legislação
ambiental vigente;

b) Ser acondicionados em embalagens recicláveis ou reutilizáveis, adequadas ao transporte e
armazenamento;

c) Conter rotulagem clara quanto ao uso, diluição, segurança e descarte ambientalmente
adequado;

d) Apresentar bom rendimento, reduzindo desperdícios;
e) Atender às normas sanitárias e ambientais aplicáveis, inclusive registro ou notificação na

ANVISA, quando exigido.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ
ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE; (Art.6 inciso XXIII, alínea f), da Lei
14.133/2021)

6.1. Formalização

6.1.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o Decreto Municipal n.º
1.600, de 27 de março de 2023. DECRETO N.º 1.600, DE 27 DE MARÇO DE 2023

Art. 34. A contratação com os fornecedores registrados na ata será
formalizada pelo órgão ou entidade interessados por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
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autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95, da
Lei Federal n.º 14.133/2021.
Parágrafo Único. O instrumento contratual de que trata o caput, do
presente artigo, deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de
Registro de Preços.
Seção II
Da Alteração dos Contratos
Art. 35. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços
poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124, da Lei Federal
n.º 14.133/2021.
Seção III
Da Vigência dos Contratos
Art. 36. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de
Preços será definida no edital ou no aviso de contratação direta,
observado o disposto no art. 105, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial. (Art. 115, da Lei 14.133/2021).
6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila. (Art. 115, § 5º da Lei 14.133/2021).
6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
6.5. Após a assinatura do instrumento contratual, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.
6.5.1. A execução do instrumento contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscais
de contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117).

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art.
7ºdesta Lei ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a
essa atribuição.
§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência.
§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir
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dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.

6.6. GESTÃO CONTRATUAL (DECRETO MUNICIPAL N.º 1.592, DE 07 DE MARÇO DE 2023)

6.6.1. Caberá ao Gestor de Contratos coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica-
administrativa e de que trata os incisos II e III do caput do art. 20 do decreto municipal 1.592/2023
(Art. 22 inciso I, do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência; (Art. 22 inciso II, do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março
de 2023).
6.6.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; (Art. 22 inciso III, do
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.4. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração; (Art. 22 inciso IV do decreto municipal n.º 1.592, de
07 de março de 2023).
6.6.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do
caput do art. 19, do decreto municipal nº1.592/2023; (Art. 22 inciso V do decreto municipal n.º
1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.6. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com
apoio dos fiscais técnico administrativos; (Art. 22 inciso VI do decreto municipal n.º 1.592, de 07
de março de 2023).
6.6.7. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico administrativo
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações conforme disposto em regulamento; (Art. 22 inciso VII do decreto municipal n.º
1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.8. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; (Art. 22 inciso VIII do
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.9. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; (Art. 22 inciso IX
do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.10. Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP); (Art. 22 inciso X do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de
2023).
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6.6.11. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; (Art. 22 inciso XI do decreto
municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.6.12. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP); (Art. 22 inciso XII do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março
de 2023).
6.6.13. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso (Art. 22 inciso
XIII do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).

6.7. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA ADMINISTRATIVA

6.7.1. Caberá ao fiscal técnico-administrativo prestar apoio técnico e operacional ao gestor do
contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao
contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do
empenho e do pagamento, o acompanhamento de garantias e glosas e outras informações
pertinentes às suas competências; (Art. 23 inciso I do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março
de 2023).
6.7.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados; (Art. 23 inciso II do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.3. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso; (Art. 23 inciso III do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de
2023).
6.7.4. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; (Art. 23 inciso IV do decreto municipal
n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.5. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; (Art. 23 inciso
V do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.6. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; (Art. 23 inciso VI do decreto municipal
n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.7. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e
previdenciárias; (Art. 23 inciso VII do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.8. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato; (Art.
23 inciso VIII do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.9. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 22 do decreto municipal
1.592/2023; (Art. 23 inciso IX do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
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6.7.10. Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para
apuração de responsabilidade; (Art. 23 inciso X do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de
2023).
6.7.11. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; (Art. 23 inciso XII do decreto
municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.12. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; (Art. 23 inciso XIII
do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.7.13. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 23, mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 23 inciso
XIV do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).

6.8. FISCALIZAÇÃO SETORIAL

6.8.1. Caberá ao fiscal setorial prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato e ao fiscal
técnico administrativo, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos
relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao
acompanhamento do empenho e do pagamento, o acompanhamento de garantias e glosas e
outras informações pertinentes às suas competências; (Art. 24 inciso I do decreto municipal n.º
1.592, de 07 de março de 2023).
6.8.2. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade
constatada, com a definição de prazo para a correção; (Art. 24 inciso II do decreto municipal n.º
1.592, de 07 de março de 2023).
6.8.3. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; (Art. 24 inciso III do
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.8.4. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Art. 24 inciso IV do decreto
municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.8.5. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 23 do decreto
municipal 1.592/2023, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
de caráter técnico. (Art. 24 inciso V do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).
6.8.6. Realizar a fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas
contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, quando for
o caso nos termos do § 1º Art. 24 do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023.
6.8.7. Realizar a fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas
contratações continuadas com dedicação exclusiva, quando for o caso nos termos do § 2º Art 24
do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023.

6.9. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
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6.9.1. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais setoriais e o recebimento definitivo, do
fiscal técnico administrativo ou da comissão designada pela autoridade competente. (Art. 28
decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).

Art. 28. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais setoriais e o
recebimento definitivo, do fiscal técnico administrativo ou da comissão
designada pela autoridade competente.
Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos
recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulamento ou
no contrato, nos termos no disposto no § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133,
de 2021.

6.10. APOIO DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO E DE CONTROLE INTERNO

6.10.1. O gestor do contrato e os fiscais técnico administrativo serão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da
contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos
na execução do contrato, conforme o disposto no art. 16 decreto municipal n.º 1.592, de 07 de
março de 2023. (Art. 30 do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março de 2023).

6.11. DECISÕES SOBRE A EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.11.1. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos
e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês,
contado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula
contratual que estabeleça prazo específico (Art. 31 do decreto municipal n.º 1.592, de 07 de março
de 2023).

Art. 31. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à
execução dos contratos e os indeferimentos aos requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de
um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver
disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.
§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, desde que motivado.
§ 2º As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal do
contrato, pelo gestor do contrato ou pela autoridade superior, nos limites
de suas competências.

6.12. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

6.12.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.12.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de igual período do prazo de entrega, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.12.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
6.12.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
6.12.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
6.12.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

Liquidação

6.12.7. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de (10) dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do Art 8º do Decreto Municipal n.
º 1.594, de 07 de março de 2023, instrução normativa uci n.º 005, de 07 de março de 2023.
6.12.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.12.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.12.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante;
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6.12.11. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante
a verificação dos seguintes requisitos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal.

6.12.12. A Administração deverá realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.12.13. Constatando-se situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do Contratante.
6.12.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
6.12.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
Contratado a ampla defesa.
6.12.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.

Prazo de Pagamento

6.12.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Art. 8º do Decreto Municipal
n. º 1.594, de 07 de março de 2023, instrução normativa uci n.º 005, de 07 de março de 2023.
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6.12.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice ipca de correção monetária.

Forma de Pagamento

6.12.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados em nome da empresa Contratada.
6.12.20. Será considerada data do pagamento a partir em que constar como atestada a ordem
bancária para pagamento.
6.12.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
6.12.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
6.12.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO; (Art.6 inciso XXIII, alínea g), da Lei 14.133/2021)

7.1. A medição para fins de pagamento será realizada com base na efetiva entrega dos materiais,
conforme quantidades, especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência e na
respectiva Ordem de Fornecimento.
7.1.2. Os pagamentos somente ocorrerão após a entrega integral dos materiais solicitados,
devidamente conferidos e atestados pelo Fiscal do Contrato ou servidor designado, mediante
emissão do termo de recebimento provisório ou definitivo, conforme o caso.
7.1.3. O pagamento será efetuado mediante apresentação da nota fiscal correspondente, após o
atesto da Administração, no prazo estabelecido no edital e em conformidade com a legislação
vigente.

7.2. SUBCONTRATAÇÃO

7.2.1. Não será permitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto desta contratação, devendo
a empresa contratada executar diretamente todas as obrigações decorrentes da Ata de Registro
de Preços e das Ordens de Fornecimento emitidas.
7.2.2. O descumprimento do disposto neste item caracterizará infração contratual, sujeitando a
contratada às penalidades previstas na legislação vigente, no edital e na Ata de Registro de Preços.

7.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
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7.3.1. Não será exigida garantia da contratação, nos termos dos artigos 96 a 102 da Lei nº
14.133/2021, considerando a natureza do objeto, caracterizado como fornecimento de bens
comuns, bem como o baixo risco de inadimplemento.

7.4. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

7.4.1. Não será admitida a antecipação de pagamento, nos termos do art. 145 da Lei nº
14.133/2021.
7.4.2. Os pagamentos somente serão realizados após a efetiva entrega dos materiais, mediante
emissão da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observadas as
condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços.

7.5. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.5.1. As infrações e sanções administrativas estarão previstas no edital e demais anexos.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art.6 inciso XXIII, alínea h), da Lei
14.133/2021)

8.1. A escolha do fornecedor ocorrerá por meio de procedimento licitatório na modalidade
PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, com fundamento no art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
8.1.2.O certame será processado sob o Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme o art. 82 da
Lei nº 14.133/2021, permitindo contratações futuras conforme a necessidade da Administração.
8.1.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, considerando o valor
unitário proposto e observadas as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência.
8.2. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis ); e
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.3.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.5.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
8.6.O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
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8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada,
nos documentos por ele abrangidos.
8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE,
COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS
CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO; (Art.6 inciso
XXIII, alínea i), da Lei 14.133/2021);

9.1. O custo máximo estimado total da contratação é de R$1.140.018,30 (um milhão, cento e
quarenta mil e dezoito reais, e trinta centavos). apurado a partir dos custos unitários referenciais
dos itens previstos no item 1 deste Termo de Referência.
9.2. A pesquisa de preços utilizada para a obtenção dos valores estimados da contratação foi
conduzida pelos responsáveis pelo Setor de Compras e Secretaria Demandante, com o objetivo de
assegurar transparência, economicidade e aderência aos valores praticados no mercado.
9.3. As informações detalhadas sobre o procedimento adotado, metodologia de cálculo, critérios
de seleção das fontes, valores unitários pesquisados e médias apuradas encontram-se
integralmente descritas no documento anexo deste edital, denominado “Balizamento de Preços”,
que compõe parte integrante do processo administrativo de contratação.
9.4. Tal documento foi elaborado de acordo com o disposto no art. 6º, inciso XXIII, alínea “i”, da
Lei nº 14.133/2021, atendendo às exigências legais de documentação separada e classificada,
contendo as memórias de cálculo e os parâmetros utilizados na formação do valor estimado.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art.6 inciso XXIII, alínea j), da Lei 14.133/2021)

10.1. A presente licitação, realizada sob o Sistema de Registro de Preços (SRP), não implica
compromisso imediato de despesa, constituindo apenas instrumento para registro formal dos
preços e condições ofertadas pelos fornecedores vencedores, conforme o disposto no art. 82 da
Lei nº 14.133/2021.
10.2. A contratação decorrente da Ata de Registro de Preços será formalizada somente após a
emissão da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho, que representará o comprometimento
da despesa orçamentária e a existência de dotação orçamentária suficiente.
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10.3. As despesas decorrentes das futuras contratações oriundas da presente Ata correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias das Secretarias demandantes, consignadas no
Orçamento Anual vigente, ficando cada órgão/entidade responsável pela verificação da
compatibilidade com o seu Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei
Orçamentária Anual (LOA).
10.4. Eventuais adesões por órgãos não participantes (caronas), quando autorizadas, deverão
observar as mesmas exigências de adequação orçamentária e financeira, conforme previsto no
art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e no regulamento aplicável.
10.5. Não será permitida a execução de qualquer despesa sem a devida comprovação de dotação
orçamentária prévia, sob pena de nulidade do ato e responsabilização do gestor.

11.DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. As informações contidas nos demais anexos, tais como minuta do contrato, integram o
presente termo de referência, e possuem a mesma força e validade das demais cláusulas aqui
estabelecidas.
11.2. Em caso de divergência entre as informações contidas no Termo de Referência e nos anexos,
prevalecerão as disposições dos anexos, salvo disposição expressa em contrário.

Cotriguaçu-MT, 15 de janeiro 2026.

Gislaine Moreira de Oliveira
Assessora de Planejamento e Contratações
Elaboração

Moises Ferreira de Jesus
Prefeito Municipal
Aprovação
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ANEXO II ‐ PROPOSTA
MODELO VALIDADE DA PROPOSTA

(DOCUMENTO OBRIGATÓRIO)

A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu‐MT
Comissão Especial de Licitação
Pregão Eletrônico n°:            /20_ Processo nº:            /20_

Objeto:
A empresa .................................., com sede na Rua/Av. ....................................., inscrita no CNPJ sob
o nº.................................................., abaixo assinada por seu representante legal, interessada na
participação do presente pregão, propõe a esse Município o objeto deste ato convocatório, de
acordo com a presente proposta comercial por nós proposta na plataforma, que fomos declarados
como vencedores da referida licitação.

Validade da proposta: 60 dias
 Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações,

bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes,
impostos, obrigações, entre outros.

 Declaramos cumprir o fornecimento dos itens vencidos no valor final proposto pela empresa,
sendo os valores constantes nas atas.

 Declaramos sob as penas Lei, e para fins de participação no Processo Licitatório junto a
Prefeitura Municipal de Cotriguaçu - MT, que serão utilizados equipamentos, abaixo
indicados, em perfeitas condições de operacionalidade, disponíveis para serem utilizados na
execução do objeto licitado e que atendam a demanda e especificações técnicas exigidas para
os serviços.

 DECLARA, sob as penas da Lei,  que a mesma possui disponibilidade de pessoal e condições
para executar o objeto da presente licitação caso seja vencedora.

 Declara ainda, estar ciente das obrigações constantes no edital, na minuta da ata de registro
de preços e contrato, sendo que concorda com estas disposições.

 A empresa declara estar plenamente ciente das obrigações estabelecidas no edital e seus
anexos, incluindo prazos de garantia e condições conforme o Código de Defesa do
Consumidor e as necessidades da administração pública. Ao participar deste pregão, a
empresa assegura sua capacidade de atender a todas as exigências, garantindo a entrega dos
objetos sem prejuízo ao público-alvo.

Assinatura do representante legal sob carimbo: Representante Legal:
CPF:
CNPJ da empresa



M U N I C Í P I O  D E  C O T R I G U A Ç U
P O D E R EXECUTIVO

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT CNPJ/MF N.º 37.465.309/0001-67
PAÇO MUNICIPAL ANTÔNIO SKURA

AVENIDA 20 DE DEZEMBRO, N.º 725, CENTRO, COTRIGUAÇU-MT, CEP.: 78.330-000 - CX. POSTAL 01 FONE: (66) 3555-1224
SITE: WWW.COTRIGUAÇU.MT.GOV.BR E-MAIL: LICITACAOCOTRIMT@GMAIL.COM OU LICITACAO@COTRIGUACU.MT.GOV.BR

Página 77/107

ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu-MT
Comissão especial de licitação
Pregão Eletrônico n° _____/20¬¬_
Processo: ___/20¬_
Objeto: _______________________________________________
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com Sede (endereço
completo da matriz), inscrita no CNPJ sob o n°................., representada neste ato por seu
(qualificação do outorgante) Srº (a) .................., portador(a) da Cédula de Identidade RG
n°....................... e CPF n° ......................, nomeia e constitui seu bastante Procurador o(a) Srº(a)
..................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n° ..................... e CPF n° ......................., a quem
confere amplos poderes para representar a empresa relacionada acima, perante a Prefeitura
Municipal de (Cidade), no que se referir ao Pregão Eletrônico n° _______/20__, com poderes, para
tomar qualquer decisão durante todas as fases do Pregão, cujo objeto é:...., inclusive, apresentar
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO¸ os envelopes
PROPOSTA DE PREÇOS (A) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (B) em nome da Outorgante, formular
verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou
ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, manifestar/desistir ou silenciar
expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a Ata da
sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais
atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.
A presente Procuração é válida até o dia _____ /__________/20__.
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente,
.............................,...../MT, .....de............................de 20__.

------------------------------------------------------------------
Nome:
RG/CPF
Cargo:

ANEXO IV
DECLARAÇÃO CONJUNTA

MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS
(DOCUMENTO OBRIGATÓRIO)
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A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu‐MT
Comissão Especial de Licitação
Pregão Eletrônico n°:             /20_
Processo nº:            /20_

Objeto: ,   (Nome   da   Empresa)   CNPJ   Nº.________________,   sediada
na_____________________,    nº._____,    bairro, ______________, CEP_________,
Município/Estado____________________________, representante legal o(a) Sr(a) _________,

, portador(a) da Carteira de Identidade nº   e do CPF nº_________, DECLARA:

 Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.
 Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei

Federal nº 14.133/21.
 Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art.
63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.

 Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências
do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos
documentos apresentados.

 Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº
14.133/21.

 Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; (X)
Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.

 Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.
5º da Constituição Federal/88.

Para que produza os efeitos legais, firmamos a presente declaração.
Cidade/UF, ____ de ____________ de 20_.
Assinatura do representante legal sob carimbo
RG:
CPF/MF:
CNPJ/MF da empresa
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ANEXO V
REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA

MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu-MT
Comissão especial de licitação
Pregão Eletrônico n°: _____/20_
Processo nº: _____/20_
Objeto da licitação: _______________________________________________
Eu, ___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade R.G. nº.
______________ SSP/_____ e inscrito no CPF/MF nº ______________, representante da empresa
_________________________________, CNPJ/MF nº. ________________, solicitamos na condição
de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na licitação,
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ___/20___ seja dado o tratamento diferenciado concedido a
essas empresas com base nos artigos 42 a 49 e seguintes da Lei Complementar n.º 123/2006 e artigo
31.

 Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do §4º do
artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a participação neste certame.

 DECLARA também, sob as penas da lei, e em atendimento ao artigo 13, § 2º, do Decreto Federal
8.538/15, alterado pelo Decreto Federal 10.273/20, que cumpre os requisitos legais para a
qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que sua receita bruta anual não
excedeu no exercício anterior, o limite fixado no art. 3º da Lei 123/06, estando apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando
em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada.

 DECLARA ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte (R$ 4.800.000,00 – quatro milhões e oitocentos mil reais), em sintonia com o Art. 4º da Lei
Federal 14.133/21.
 CERTIDÃO emitida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa

ou Empresa de Pequeno Porte na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do
Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC.

(   ) Somos optante do simples nacional.
(   ) NÃO somos optante do simples nacional.
Cidade/UF, ____ de ____________ de 20_.
Assinatura do representante legal sob carimbo RG:
CPF/MF:
CNPJ/MF da empresa
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ANEXO VI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATENÇÃO – Este Anexo (Minuta de Ata/CONTRATO) é para simples conhecimento dos licitantes, não
sendo necessário o seu preenchimento.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ..../2025

No dia ..... do mês de ......do ano de......., compareceram, de um lado a(o) Prefeitura Municipal De
Cotriguaçu, estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº.
37.465.309/0001-67, com sede administrativa localizada na AVENIDA 20 DE DEZEMBRO, 725, bairro
CENTRO, CEP nº. 78330-000, nesta cidade de Cotriguaçu/MT, representado pelo(a) PREFEITO
MUNICIPAL, o Sr(a). MOISES FERREIRA DE JESUS, inscrito no CPF sob o nº. ***.***.***-**, doravante
denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas
DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o
resultado do julgamento da licitação na modalidade ................nº. ..../2025, Processo Licitatório nº.
..../2025, que selecionou a proposta mais  vantajosa  para  a  Administração  Pública,  objetivando
o(a)  ..................................................." Em conformidade com as especificações constantes no Edital.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

Código Nome da Empresa ITENS

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima
especificados, regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Federal n.º 11.462, de 31
de março de 2023, subsidiariamente, bem como pelo Decreto Municipal nº: 1.600/2023 (Registro de
Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas:

Nome da empresa cnpj
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando:
"..........................................................." Tudo em conformidade com as especificações constantes no
Edital, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais
documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento
independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente Registro de Preços.
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os
respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a
utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso,
sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Por Item - Menor Preço,
inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das
respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de
validade do registro, conforme segue:

Fornecedor: . . . . .

item especificação unid marca quantidade Preço
unitário

Preço total

2.2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

2.2. 1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal De Cotriguaçu, estado de Mato Grosso,
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 37.465.309/0001-67.
2.2. 2. Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do registro
de preços:

3. CLAUSULA TERCEIRA- ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
3.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
3.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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3.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
3.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
3.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

4.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.
4.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
4.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
4.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
4.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
4.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do clausula oitava, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.
4.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto na clausula quinta.
4.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos da cláusula oitava, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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4.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.
4.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA -VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.
5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.3. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.
5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.8. Serão registrados na ata os preços máximos previsto e os quantitativos, previsto no edital ou
no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
5.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.10. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
5.11. Mantiverem sua proposta original.
5.12. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.13. O registro a que se refere o item 5.10. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.14. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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5.15. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.12.
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:
5.16. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
5.17. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 8.
5.18. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado nos diários
oficiais e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.19. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.20. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.21. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
5.22. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado a clausula quinta, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.23. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.11, aceitar a contratação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
5.24. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.25. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.
5.26. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA- DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1.   Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
6.1.2. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
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6.1.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e consulta e aceitação prévias do órgão ou
da entidade gerenciadora e do fornecedor.
6.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
6.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
6.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

6.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.
6.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 6.1.

Dos limites para as adesões

6.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
6.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.
6.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no
item 6.7.
6.10. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
6.11. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o
acompanham, deverá, preferencialmente, ser formalizado até 10 (dez) dias antes da data de
expiração da validade da Ata de Registro de Preços, sob pena de restar prejudicada a análise do
processo para autorização pelo órgão gerenciador.

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1. Compete ao Órgão Gestor:
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7.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente
licitação serão do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão gerenciador do Sistema
de Registro de Preços,
7.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os
materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração.
7.1.3. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços
necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando
subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem
fornecidos.
7.1.4. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços
ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de
item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de
Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização;
7.1.5. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, com a
publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente permitido, quando os
preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para
atendimento dos órgãos usuários.
7.1.6. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados.
7.1.7. Emitir a autorização de compra;
7.1.8. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade
de condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação;
7.1.9. Compete aos órgãos ou entidades usuárias:
7.1.10. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações
e entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital;
7.1.11. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as
obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer
irregularidade verificada;
7.1.12. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações
assumidas pelo detentor da ata.
7.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata:
7.2.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os
pedidos de contratação durante o período de duração do registro de Preços, independentemente da
quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada
na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos
pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços;
7.2.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços;
7.2.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.2.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a
Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das
penalidades cabíveis;
7.2.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos
previstos na cláusula segunda desta Ata;
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7.2.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão
de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados,
garantida a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela
Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado;
7.2.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de
revisão;
7.2.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela
contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa
às licitações.
7.2.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços.
7.2.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava
desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
8.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
8.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
1.600, de 2023; ou
8.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nesta clausula será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.
8.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.
8.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
8.10. Por razão de interesse público;
8.11. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
8.12. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto
nº 1.600, de 2023.
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CLÁUSULA NONA- DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

9.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e
entidades da Administração Municipal.
9.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão
ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do
fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do
responsável.
9.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de
compra, autorização de fornecimento, nota de emprenho ou outro instrumento equivalente, na
forma estabelecida no art. 95 da Lei nº 14.133 de 2021, contendo o número de referência da Ata de
Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços
registrados, obedecida a ordem de classificação.
9.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo
total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão
gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da
Ordem de Fornecimento.
9.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento
efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em
data posterior ao seu vencimento.
9.6. As empresas licitantes vencedoras dos itens, deverão entregar as mercadorias no setor
competente de cada secretaria solicitante indicada na autorização de fornecimento, devendo ser
entregue separadamente conforme cada autorização de fornecimento,
9.7. No caso de o objeto da licitação ser prestação de serviços, as empresas licitantes vencedoras da
licitação, deverão prestar os serviços de acordo com o local ou locais indicados no termo de
referência.
9.8. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante.
9.9. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá
comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do
recebimento da ordem de fornecimento.
9.10. Serão aplicadas as sanções previstas na art. 156 da lei nº 14.133 de 2021 e suas alterações
posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de
fornecimento.
9.11. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver
esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o
consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu
registro junto a Ata cancelado.
9.12. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora
detentora da Ata.
9.13. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de
primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua
inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas
especificações.
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9.14. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações
constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso.
9.15. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as
operações de transporte e descarga no local da entrega.
9.16. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos,
taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada.

CLAUSULA DÉCIMA- REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

10.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes do registro de preços.
10.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
10.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;
10.4. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.
10.5. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante serão observados os
limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
10.6. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
10.7. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.
10.8. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO

11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
11.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
11.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
11.3.1. o prazo de validade;
11.3.2. a data da emissão;
11.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
11.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
11.3.5. o valor a pagar; e
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11.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
11.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
11.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
11.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
11.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS

12.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços
correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos
de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente,
observada as condições estabelecidas no edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
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14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
14.1.5. fraudar a licitação
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:
14.2.1. advertência;
14.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
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14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7
e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN CGM n.º 06, de 2023.
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EFICÁCIA
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15.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo
extrato na imprensa oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cotriguaçu para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do presente instrumento.
16.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no edital e seus anexos.
16.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Cotriguaçu,.. de............ de 20...

MOISES FERREIRA DE JESUS
PREFEITO MUNICIPAL

Empresas Participantes:

ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ....../2025

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM PREFEITURA
MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU/MT E A EMPRESA:

O PRESENTE INSTRUMENTO CONTRATUAL ADVÉM DE
PROCESSO DE COMPRA Nº ....../2025 NA MODALIDADE
DE ...........Nº ....../2025.

De um lado a Prefeitura Municipal De Cotriguaçu-MT, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
37.465.309/0001-67, sito à Av. 20 de dezembro, nº 725 – Bairro Centro em Cotriguaçu-MT, neste
ato representada pelo Srº: MOISES FERREIRA DE JESUS PREFEITO MUNICIPAL, brasileiro, casado,
residente e domiciliado na **********, na cidade de Cotriguaçu – MT, Portador de C.I. RG nº
********** SSP/MT e do CPF/MF nº ************, que doravante passa a ser identificado e
chamado de "CONTRATANTE", e a empresa ********************endereçada em
**********************************, doravante designado “CONTRATADO”, neste ato
representada por ********** inscrito sob CPF ***.***.** conforme atos constitutivos da empresa
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ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ***/2025 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de
2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da licitação modalidade *******
nº ****/2025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente Contrato Administrativo tem como objeto
***************************************Sendo o serviço de propriedade do contratado,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. O objeto deste contrato, deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis, ficando, desde
já, estabelecido que só serão aceitos se aprovados pela secretaria responsável e por servidor
habilitado indicado para tal fim e, caso não satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem
defeitos e incorreções, não serão aceitos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo
deste Contrato.
2.2. Os itens fornecidos serão os seguintes:

Ite
m

Quantid
ade

Uni
d.

Descrição Preço Unit.
Máximo

Total
Previsto

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.3.2. A autorização de ******* nº****/2025 processo nº ***/2025
2.3.3. A Proposta do Contratado; e
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$********** (************).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária (OB) emitida em favor da Contratada,
no prazo de até ** dias, após cada entrega do serviço, caracterizado pela apresentação da Nota Fiscal,
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atestado pelo Setor de Compras da Prefeitura, observando todas as demais clausulas constantes no
termo de referência.
4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar o fornecimento do material do contrato;
4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal;
4.4. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que a contratada faça constar, para fins de
pagamento, as informações relativas ao nome e número de banco, da agência e de sua conta
corrente.
4.5. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva entrega do objeto contratado,
podendo ocorrer, contudo, o pagamento correspondente à parte de objeto que, mediante
autorização da Administração, for recebido parcialmente. Tais pagamento deve ser efetivamente de
conhecimento do fiscal de contratos da Secretaria Municipal.
4.6. Em caso de atraso no pagamento, os valores devidos serão corrigidos pela variação do IPCA
havida entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento.
4.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

CLÁUSULA QUINTA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
5.3.1. o prazo de validade;
5.3.2. a data da emissão;
5.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
5.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
5.3.5. o valor a pagar; e
5.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no termo de referência;
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
5.13. Nos pagamentos efetuados a fornecedores por órgãos da administração púbica direta do
Município de Cotriguaçu-MT de acordo com o Decreto Municipal nº 1.640, de 01 de setembro de
2023.
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .............................,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
6.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

OU

Nota Explicativa: A redação abaixo para contratações de serviços contínuos, conforme arts. 106 e
107 da lei, considerando a definição do art. 6º, XV do mesmo normativo.

6.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .............................,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
6.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado.
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OU

Nota Explicativa: A redação abaixo para contratações emergenciais, fundadas no art. 75, VIII da Lei,
independentemente de sua natureza ser de escopo ou, em tese, continuada.

6.1. O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a)
............................., improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA SETIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)

7.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.
7.2. ..........................

CLÁUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admi da a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

9.1. A presente contratação correrá por conta dos recursos orçamentários constantes no Orçamento
anual de 2025.
Gestão/Unidade:
Fonte de Recursos:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Código Reduzido:
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

10.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste Contrato;
10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do material recebido com as
especificações informadas, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no material fornecido, para que seja reparado e corrigido;
10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
10.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
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10.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
10.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
10.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
10.10. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
10.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
10.13. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá até o prazo de acordo com art.
123 parágrafo único para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
10.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
11.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137 e 138);
11.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;
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11.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, a empresa contratada deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação
dos serviços, os seguintes documentos:
11.8.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
11.8.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
11.8.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
11.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
11.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
11.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
11.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
11.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
11.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
11.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;
11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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11.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
11.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

12.1. dispensada a prestação da garan a nos termos do art. 97, I, da Lei nº 14.133.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
Nota Explicativa: Conforme PARECER n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU, é possível também a
exigência de declaração, firmada por representante da empresa, de que seus empregados estão
capacitados e/ou firmaram termo de responsabilidade de cumprimento da LGPD. Ademais, em
situações específicas, é possível exigir tal providência de cada empregado. Incumbe ao Contratante
avaliar a necessidade de medida dessa natureza.
13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

14.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
14.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
1.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, que
será aplicada considerando as seguintes proporções:
14.2.1. de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou inexecução
de serviços/obras, calculados desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
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inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão contratante, limitado à 30% (trinta por
cento) do valor total da avença;
14.2.2. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.
14.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
14.3.1. Advertência, pela falta o subitem 14.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave;
14.3.2. Multa Compensatória de:
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 14.1.1, 14.1.4 e 14.1.6;
b) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 14.1.3, 14.1.5, 14.1.7;
c) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 14.1.2 e de 14.1.8 a 14.1.12;
14.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
14.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 14.2 não impede a aplicação da multa
compensatória prevista pelo item 14.3.2 deste edital.
14.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
14.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampla
defesa do contratado/detentor da ata.
14.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas
contidas nos Decreto Municipais e Lei Federal nº 14.133/2021.
14.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – Tribunal de Contas
Mato Grosso (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por igual
período, sem prejuízo das demais cominações.
14.11. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
14.12. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º).
14.13. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
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14.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
14.15. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
14.16. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.17. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
14.17.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
14.17.2. As peculiaridades do caso concreto;
14.17.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.17.4. Os danos que dela provierem para o contratante;
14.17.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
14.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
14.19. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
14.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
14.21. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos dos artigos 137,138 e
139 da lei 14.133/2021.
15.2. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos; (Art. 137, inciso I, da Lei 14.133/2021).
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15.3. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; (Art. 137, inciso II, da Lei
14.133/2021).
15.4. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato; (Art. 137, inciso III, da Lei 14.133/2021).
15.5. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado; (Art. 137, inciso IV, da Lei 14.133/2021).
15.6. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
(Art. 137, inciso V, da Lei 14.133/2021).
15.7. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante; (Art. 137, inciso VIII, da Lei 14.133/2021).
15.8. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz. (Art. 137, inciso IX, da Lei 14.133/2021).
15.9. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses de acordo com o Art.
137, § 2º, da Lei 14.133/2021.
15.10. supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da lei 14.133/2021; (Art.
137, § 2º, inciso I da Lei 14.133/2021)
15.11. suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior
a 3 (três)meses; (Art. 137, § 2º, inciso II da Lei 14.133/2021)
15.12. repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; (Art. 137, § 2º, inciso III da Lei 14.133/2021).
15.13. atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos; (Art. 137, § 2º, inciso IV da Lei 14.133/2021).
15.14. Poderá haver extinção do contrato nos termos do Art.138 da lei 14.133/2021.
15.15. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta; (Art. 138, inciso I da Lei 14.133/2021).
15.16. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; (Art. 138, inciso II da Lei
14.133/2021).
15.17. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. (Art. 138, inciso III da Lei 14.133/2021).
15.18. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a
termo no respectivo processo. (Art. 138, § 1º da Lei 14.133/2021).
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15.19. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito quando couber nos
termos do § 2º Art 138 da Lei 14.133/2021.
15.20. Quando couber a extinção poderá ser determinada por ato unilateral da Administração
acarretar sem prejuízo das sanções previstas nos termos do Art. 139, da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ORIGEM

16.1. O presente instrumento contratual advém de PROCESSO DE COMPRA Nº ***/2025 na
modalidade de ********* Nº ***/2025 cujas regras e condições também estão insertas no edital e
processo e vincula-se na íntegra às disposições legais contidas na Lei Federal nº 14.133 de 2021, e
suas alterações posteriores.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXECUÇÃO DO CONTRATO NOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

18.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 124, da Lei
nº 14.133/21.
18.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou incorporação da
contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica:
18.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
18.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
18.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e
18.2.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;
18.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
18.5. Do Reajuste.
18.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
18.5.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, de
um dos índices a seguir: Índice Geral de Preços – Mercado – IGP-M, Índice Nacional de Preços ao
Consumidor – INPC, Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou por outro indicador
que venha substituí-lo, a critério da Administração e exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
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18.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
18.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
18.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
18.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
18.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
18.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
18.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro:
18.6.1. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o valor do contrato
poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
18.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.
18.6.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração,
a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por
meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;
18.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem
de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que
inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.
18.6.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual.
18.7. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que
importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto ao distribuidor, devidamente
justificado e demonstrado pela Contratada.
18.8. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da
sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de fornecedor ou de distribuidora
por parte da CONTRATADA;
18.9. Os reajustes e reequilíbrio serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo não retirado,
e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro.
18.10. Os reajustes e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo o fornecedor
repassar ao Município as reduções que possivelmente venham ocorrer em seus respectivos
percentuais.
18.11. Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo fornecedor ou requeridas
pelo Município.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO
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19.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei
n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais
que a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), lei nº
8.078/1990 e demais legislações aplicáveis ao caso.

CLÁUSULA VIGÉCIMA – DA PUBLICIDADE

20.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus
eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, Síte Oficial do Município e Diário Oficial de
Contas – TCE/MT, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
20.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão
por conta do CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉCIMA PRIMEIRA – DO DOMICÍLIO E FORO

21.1. As partes elegem como domicílio legal o foro da Comarca de Cotriguaçu/MT, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.
21.2. E por estarem devidamente acordadas, declaram as partes contratantes, aceitarem as
disposições estabelecidas nas cláusulas deste Instrumento Contratual.

Cotriguaçu-MT, 15 de janeiro 2026.

MOISÉS FERREIRA DE JESUS
PREFEITO MUNICIPAL
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